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INT
RO

DU
ÇÃ

O EM DEFESA 
DOS DIREITOS 
DOS TRABALHADORES

O STAL continua a ba- 
ter-se pelo cumpri- 
mento rigoroso dos di- 
reitos dos trabalha- 

dores da Administração Lo-
cal, os quais, em diversos ca-
sos, não são respeitados ou 
aplicados devidamente. E o 
caso do SPI é disso bom um 
exemplo. 
Embora amputado do factor  
Risco e de reduzida abran- 
gência, é uma conquista do 
STAL e dos trabalhadores, di- 
reito pelo qual lutaram mais 
de três décadas. Porém, mui-
tas são ainda as autarquias 
que continuam a sonegar ou 
a aplicar de forma incorrecta 
o SPI, numa clara violação 
da lei, que defrauda as legíti-
mas expectativas e o justo di- 
reito dos trabalhadores, sen-
do ainda imperioso continuar 
a luta pela inclusão do factor 
Risco.
Quanto às carreiras – cuja 
tendência é para o seu exter-
mínio, reduzidas que foram, 
na generalidade, a uma única 

categoria –, o actual regime 
(Lei 12-A/2008, de 27/2) é 
profundamente desadequa-
do, tendo arrasado carreiras  
e profissões, e destruído o sis- 
tema retributivo vigente, sen- 
do, por isso, imperioso que se  
abra um diálogo sério e con-
sequente sobre o regime le-
gal aplicável.
Nesta nova edição do bole- 
tim «Ideias e Estudos», des- 
taque ainda para a impor- 
tância do Balanço Social, um 
instrumento fundamental de 
planeamento e gestão de re-
cursos humanos, neste caso 
concreto na área dos municí-
pios; para o indigno regime 
de Ajudas de Custo em vigor 
na Administração Pública; e  
para a Tabela Remunerató- 
ria Única actualizada.
Estes são os temas que deixa- 
mos à avaliação de todos, 
agradecendo a participação 
e as críticas que este traba- 
lho justamente merecer.
Esperamos voltar em breve 
com um novo número.

Neste novo número do boletim «Ideias e Estudos» merecem reflexão 
e análise mais cuidada alguns dos temas mais prementes da acção 
reivindicativa do STAL: a aplicação correcta do Suplemento 
de Penosidade e Insalubridade, a recuperação das carreiras profissionais e 
das profissões, bem como a contagem correcta do tempo de serviço.
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LUÍS CORCEIRO 
ADVOGADO

Todos temos defeitos 
e há também muitas 
leis com os seus 
defeitos, tantos 
quantos o legislador 
incauto deixou escapar 
para as páginas 
do Diário da República. 
Mas também há 
técnicos do Direito, 
exímios, em criar 
defeitos em leis sem 
defeito.

DOIS DEFEITOS DESFEITOS

QUANDO O SPI 
TEM DEFEITO… 
OU SAI BARATO 
OU NÃO SE PAGA
A lei que criou o Suple-

mento de Penosida- 
de e Insalubridade 
(SPI)(1) é bem capaz 

de ter o seu defeito, desde 
logo quando vista pelo ângu- 
lo social e sindical, porque dei- 

xou de lado a componente 
do risco, ou porque quanto à 
abrangência das profissões 
ignorou outras realidades dig- 
nas de protecção legal, ou 
porque não previu regras de 
actualização dos míseros va- 

lores fixados. Mas não é des- 
tes defeitos intencionais que 
aqui cuidamos, porque do es- 
trito ponto de vista jurídico- 
-legal a lei do SPI não tem 
defeitos, o que essa lei tem, 
nessa perspectiva reivindica-
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Aquilo que aqui nos traz são os defeitos que alguns técnicos 
do Direito, inventivos, criam em leis que até nem têm 
defeitos, como tem sido o caso do SPI. 

tiva e sindical é um alcance e 
um campo de aplicação me- 
nor e mais tímido do que 
seria espectável e desejável 
para a protecção da dignida- 
de que exige o trabalho pe-
noso, insalubre e de risco.
Aquilo que aqui nos traz são 
os defeitos que alguns téc-
nicos do Direito, inventivos, 
criam em leis que até nem 
têm defeitos, como tem sido 
o caso do SPI. As técnicas já  
foram todas inventadas: pri- 
meiro olha-se para a norma  
jurídica com postura incré- 
dula, sempre a desconfiar de- 
la, a tentar surpreender no 
texto e nas entrelinhas – co- 
mo se a lei alguma vez pu-
desse ter entrelinhas como 
um romance de cordel –  
qualquer coisa que ninguém 
lá quis meter, e depois cria-se  
um ardil, uma teia, uma dúvi-
da artificial, uma visão envie- 
sada, um recuo com segun-
da intenção, ou descobre-se 
um termo literal com duplo 
sentido, transforma-se um 

conceito jurídico unívoco num  
mero termo linguístico polis- 
sémico, procura-se o furo 
para descobrir na lei o su-
posto sentido que ela não 
tem, e, melhor ainda, parte-
-se do resultado pretendido 
para o imputar ao defeito da 
norma, em via de regra atra-
vés de uma construção for-
mal, por vezes mesmo, su-
blime grosseria, cria-se uma 
aporia sem qualquer base de 
fundamento. O catálogo de 
possibilidades é do tamanho 
da imaginação, mas sempre 
ao arrepio da lei em questão.
Para se ter uma imagem cé- 
nica é tal e qual como com-
prar um carro novo, fazer- 
-lhe uma amolgadela e de-
pois reclamar que o carro ti- 
nha defeito. Ou, mais doentio, 
imaginar um defeito de for-
ma, cor ou feitio, num deter-
minado produto, e fazer fin- 
ca-pé nesse defeito que mais 
ninguém vê, para, com isso, 
obter desconto ou retorno.
No debate jurídico a coisa é 
mais árida e subtil, mas o re-
sultado das técnicas usadas 
vai sempre dar a defeitos 
criados, em via de regra, por 
imaginação.
Vejamos então dois dos de-
feitos artificiosos que tercei-
ros prolixos “acharam” na lei 
do SPI e os proclamam como 
dogmas, quais verdades ver-
dadeiras e incontornáveis, mas 
frouxas e destituídas de sen-
tido jurídico:

Primeiro defeito artificioso:  
o SPI só se pode pagar a par-
tir da data da deliberação ca- 
marária. Repare-se desde lo- 
go na verbalização “só se po- 
de pagar”, em vez de outra 
menos categórica, um pouco 
mais permissiva. O que certas 
autarquias praticam, é que 
lhes estaria vedado pagar o 
SPI com efeitos a uma data 
anterior à deliberação do ór- 
gão executivo autárquico.
Agem como se o SPI fosse  
uma benesse gerada e con- 
cedida por graça da autarquia 
e não por imperativo legal. Tal  
ideia, verdadeiramente pere-
grina, tem origem numa no- 
ta informativa da DGAL assi- 
nada em 15/2/2021 onde cons- 
ta, literalmente, que “o dispos- 
to na presente circular [en-
tenda-se a própria nota in-
formativa da mesma DGAL] 
produz efeitos a 1 de Janeiro 
de 2021 e o suplemento a par- 
tir da produção de efeitos da 
deliberação a que se refere o 
ponto 3”, sendo que a delibe- 
ração referida no dito ponto 
3 é a deliberação do órgão 
executivo (Câmara Municipal  
ou Junta de Freguesia) que a 
lei prevê, no termo do proce-
dimento especial, para man- 
dar pagar o SPI. Esta impo-
sição de um organismo da 
administração central do Es- 
tado a órgãos autárquicos au- 
tónomos com administração 
pública própria e não tutela-
dos (2) é uma verdadeira apo-

ria, porque além de não ter 
arrimo na lei também não 
surge acompanhada da res-
pectiva fundamentação jurí-
dica. A DGAL viu na lei aquilo 
que mais ninguém consegue 
ver, a não ser que lho digam 
em tom de autoridade.

A ORIGEM DO “DEFEITO”
Contudo, a orientação comis- 
sária da DGAL tem origem, 
não declarada, num antece- 
dente parecer dado pela As-
sociação Nacional de Municí- 
pios, de 9 de Fevereiro, seis 
dias antes, oferecendo a ANMP  
margem de manobra à DGAL 
nos seguintes termos: “é fun- 
damental corrigir e clarificar 
o n. º1 da proposta de circular, 
por forma a que resulte claro  
que os efeitos remuneratórios 
previstos no artigo 24.º da 
LOE2021 dependem, desde  
logo, de deliberação do órgão 
executivo do Município”. Dito 
assim, e só assim, a observa- 
ção até parece verdadeira,  
não fosse a expressão “cor-
rigir e clarificar”, mas como se  
verá, esta afirmação é ape-
nas o primeiro laço da ma-
nobra, cujo texto, da ANMP, 
prossegue do seguinte mo- 
do: “a deliberação da Câma-
ra Municipal, para além de 
fixar e decidir dos aspectos 
que a lei determina, deverá, 
ainda, fixar expressamente o  
momento da produção dos 
respectivos efeitos remune-
ratórios, aplicando-se, na au-

1 Abrevia-se com a expressão “a lei que criou o SPI” para com isso querer significar duas fontes jurídicas existentes, que são o 
artigo 24º da lei do Orçamento de Estado para 2021 e o Decreto-Lei 93/2021, de 9 de Novembro.
2 O Estado apenas exerce a tutela administrativa de legalidade e não mais que isso, sendo que tal orientação subordinada 
excede essa tutela limitada.
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sência desta determinação, 
as regras gerais(3) atinentes à  
eficácia das deliberações dos  
órgãos autárquicos”.(4) Por aca- 
so, esta frase isolada volta a  
ser quase verdadeira, não fos- 
se o papel de embrulho que 
lhe antecede e do qual resul-
tou a “correcção” feita pela 
DGAL aos efeitos jurídicos que  
advêm da entrada em vigor  
da lei, associada à ideia, gros- 
seiramente errada, de que “o 
momento da produção dos 
respectivos efeitos remune-
ratórios” possa ser outro que 
não o momento da entrada 
em vigor da própria lei.
Vejamos então, em pormenor,  
o esquema montado pela 
ANMP e corrigido pela DGAL, 
o seu alcance e significado.
A DGAL, e bem, assinalou 
que, quanto ao SPI “a norma 
constante do artigo 24.º da 
Lei do Orçamento do Esta-
do, aprovado pela Lei n.º 75-
B/2020, de 31 de Dezembro, 
é de aplicação imediata aos  
respectivos destinatários, não 
carecendo de qualquer regu- 
lamentação adicional”(5) e, 
bem assim, fez constar que 
aquela norma entrou a vigo- 
rar no dia 1 de Janeiro de 
2021, o que é indiscutível. E 
foi essa constatação que a 
ANMP pretendeu ver corrigi-
da e clarificada “por forma a 
que resulte claro que os efei-
tos remuneratórios” depen-
dem da data da deliberação 
e não da data da entrada em 
vigor da lei. 
E é assim, por artes mágicas, 
que o imperativo legal da da- 
ta da entrada em vigor de 

uma norma legal é transfor-
mado numa orientação que 
subordina a lei à data da deli-
beração a adoptar no futuro, 
e não o inverso. Esta orienta- 
ção, sugerida pela ANMP e 
propalada pela DGAL, é ilegal,  
porque dela resulta a grosse- 
ria de que um órgão executi- 
vo autárquico, arbitrariamen- 
te, possa adiar, por tempo in-
determinado, o começo dos 
efeitos jurídicos de uma lei, 
através de uma deliberação 
administrativa que verga essa 
mesma lei. Tal inversão só 
seria possível se, e quando, a  
própria lei o determinasse.

INCONSTITUCIONALIDADE 
OU FRAUDE À LEI
Esta interpretação, com es- 
te concreto resultado, de uma 
lei ficar subordinada a uma 
deliberação camarária quan-
to à sua produção de efeitos 
jurídicos é ainda claramente  
inconstitucional por violação  
material do artigo 112.º da 
Constituição, segundo o qual 
“nenhuma lei(6) pode criar ou- 
tras categorias de actos le-
gislativos ou conferir a actos 
de outra natureza o poder de, 
com eficácia externa, inter- 
pretar, integrar, modificar, sus- 
pender ou revogar qualquer 
dos seus preceitos”. Ora, é 
precisamente isso que um ór- 
gão executivo autárquico fará,  
quando, querendo por exem-
plo aplicar o Decreto-Lei 93/ 
2021, de 9 de Novembro, que 
entrou em vigor no dia 1 de 
Janeiro de 2022, vier a deli- 
berar pagar o SPI apenas des- 
de 1 de Janeiro de 2023 ou a 

partir de qualquer outra data 
posterior a 1 de Janeiro de  
2022. Com tal deliberação, fo- 
ra da lei, essa Autarquia está 
a dizer, com eficácia externa, 
que a produção de efeitos ju-
rídicos da lei não se operou 
com a sua entrada em vigor, 
como está proclamado no 
Diário da República, mas sim 
com a deliberação por si to-
mada em determinada data 
posterior. Ora isso só é possí-
vel ou admissível no domínio 
da arbitrariedade de Estado 
e não no Estado de Direito.
Houve já um Tribunal Admi-
nistrativo que não viu nesta 
habilidade uma inconstitucio- 
nalidade(7). Todavia, viu nela 

uma possível manobra para  
defraudar a lei, e, por isso, con-
denou a administração autár- 
quica a validar o pagamento 
do SPI desde o dia 1 de Ja-
neiro de 2021 e não depois. O 
TAF, neste caso, deixou pre- 
to no branco que “em ne-
nhum momento a LOE para 
2021 estabelece que o suple-
mento só pode ser pago pe-
los dias de trabalho prestado 
a partir do momento em que 
a deliberação do órgão exe-
cutivo é tomada”. E, do mes-
mo modo, também o Decre-
to-Lei 93/2021, para os anos  
2022 em diante, não criou tal 
regra obtusa, a que algumas 
autarquias se agarram sem 
fundamento.

O SPI IMPLICA 
UMA DELIBERAÇÃO 
VINCULADA
Há ainda um outro aspecto 
que fundamenta esta posição  
relativa à ineficácia da data 
da deliberação autárquica re- 
lativa ao abono do SPI que se 
prende com a natureza da de-
liberação. A deliberação re- 
lativa ao SPI está no termo 
de um procedimento especial  
previsto na própria lei, primei- 
ro, no artigo 24.º da LOE 2021  
e agora no Decreto-Lei 93/ 
2021, que afasta o procedi- 
mento administrativo comum,  
por um lado. Por outro lado, 
a deliberação relativa ao SPI 
é uma deliberação vincula- 
da(8), obrigatória por lei, ape- 
nas admitindo a omissão quan- 
do nessa autarquia não haja 
um único trabalhador integra- 
do na carreira geral de as-

E é assim, por 
artes mágicas, que 
o imperativo legal 
da data da entrada 
em vigor de uma 
norma legal é 
transformado 
numa orientação 
que subordina 
a lei à data da 
deliberação a 
adoptar no futuro, 
e não o inverso. 

3 Corrigimos uma gralha manifesta do texto onde está “as gerais das regras”, em vez de as regras gerais.
4 “As regras gerais” são aqui irrelevantes pois trata-se de formalismos tais como votação, assinatura e publicação.
5 Esclareça-se aqui que um dos entraves, entorses e subterfúgios inventados para protelar o pagamento do SPI aos trabalhadores com direito legal ao seu abono, logo 
em 2021, era o enredo, segundo o qual seria preciso aguardar uma qualquer regulamentação oriunda de nenhures e sem nenhuma habilitação legal de suporte. Uma 
verdadeira sopa da pedra à portuguesa para não ter de se enfrentar o pagamento do SPI. Felizmente que este defeito artificioso caiu quase de imediato, no início de 2021.
6 E, por maioria de razão, se nenhuma lei o pode criar ou conferir, também nenhum outro acto, que nem lei seja, o poderá fazer.
7 Inconstitucionalidade que também não fora suscitada.
8 Se há elementos normativos vinculados que decorrem da lei do SPI, a obrigação de deliberar é, de entre todos, o mais evidente e inquestionável. Não é sequer questionável 
que perante uma lei que obriga a abonar o SPI a determinados trabalhadores dentro de determinados critérios, possa ser excepcionada a gosto ou por capricho de eleitos 
autárquicos, ou apenas porque supostamente não entendem a lei, ou subordinam a sua aplicação a outras normas jurídicas que a própria lei não reclama nem acolhe.
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sistente operacional com as 
funções descritas na lei. 
A tomada da deliberação é 
vinculada e incontornável do 
mesmo modo que é incontor-
nável a vinculação da Autar-
quia a pagar salários ou res- 
peitar escrupulosamente a  
remuneração decretada para 
a função pública pelos órgãos 
do Estado. A lei do SPI criou, 
havendo outras, uma com-
petência que as autarquias 
visadas exercem obrigatoria- 
mente através de um proce-
dimento especial que termi-
na com uma deliberação vin-
culada, mas apenas variável 
ou discricionária quanto aos 
conteúdos não vinculados.
Ora, acontece que quando a 
ANMP, e de seguida a DGAL, 
julgam poder aplicar à delibe- 
ração para pagar o SPI a mes- 
ma natureza que têm as de- 
mais deliberações de órgãos 
executivos autárquicos, estão 
ambos a comparar o incom-
parável, porque a primeira é 
vinculada, anualmente, e as 
demais, em regra, são relati- 
vas a competências autárqui- 
cas que podem ou não ser 
exercidas e cujas deliberações 
apenas são exigíveis quando 
e nas circunstâncias em que 
tais competências autárquicas  
devam ou possam ser exerci- 
das, nos termos da respecti-
va lei.
Com aquela informação orien- 
tada, foi gerada a confusão 
entre uma qualquer delibe-
ração de órgão autárquico que 
em boa regra deve estabele-
cer o seu regime de vigência, 
e uma deliberação legalmen- 
te vinculada, a do abono do 
SPI, que necessária e obriga-
toriamente estabelece uma 

obrigação de pagamento pe-
riódica e duradoura desde o 
dia 1 de Janeiro de cada ano 
civil.
Afinal, a lei do SPI não tem 
nada o defeito que lhe assi-
nalam alguns, porque o SPI 
deve ser pago aos trabalha-
dores com efeitos jurídicos 
à data de entrada em vigor 
da lei e não desde a data da 
deliberação ou de outra data 
diversa que tal deliberação 
venha a fixar.
Em concreto, o leque de tra-
balhadores das autarquias lo- 
cais ou nelas tendo um vín- 
culo, qualquer que ele seja, 
estando integrados na carrei- 
ra geral de assistente opera- 
cional e desempenhem as 
funções descritas na lei, têm 
direito, obrigatório, e não pres- 
crito, ao abono do SPI, nas 
condições legais, desde 1 de 
Janeiro de 2021 em diante.

Segundo defeito artificioso:  
entendem alguns que o arti- 
go 24.º,   que pela primeira vez 
criou o SPI, data de 2021, e  
estando nós já em 2023, o  
SPI só se paga daqui em dian- 
te; de outro modo, também 
entenderão que o Decreto-
-Lei 93/2021, de 9 de Novem- 
bro, estabeleceu regras des-
de 1 de Janeiro de 2022 para  
diante, mas como estamos em  
2023, o ano de 2022 já não 
pode ou não deve ser pago.
Errado!
Se a afirmação que os autores  
do proclamado defeito pre-
tendem aclarar será o de que  
o pagamento do SPI não pre- 
vê retroactividade, isso é ver- 
dade, desde logo porque foi 
criado apenas em 1 de Janei- 
ro de 2021 para vigorar para 

o futuro. Se, com essa visão 
pretendem concluir que o SPI 
relativo aos anos de 2021 e 
2022 já não poderia ser pago 
em 2023, isso já é jurídica e 
legalmente falso.
Adiantando, contudo, pode di- 
zer-se que assiste no caso um  
certo efeito retroactivo do Di- 
reito actual vigente, que con-
siste no pagamento do SPI 
por factos passados embo-
ra com aplicação de norma 
pré-existente à data dos fac-
tos, logo não se trata de uma 
retroactividade inautêntica 
(também retroactividade qua- 

se-extrema), nem autêntica 
(também retroactividade ex-
trema), mas impropriamen-
te dita, e por isso legalmente 
admissível ou mesmo exigí-
vel.(9)

A OBRIGAÇÃO 
DE DELIBERAR 
E A OBRIGAÇÃO 
DE PAGAR SÃO DIVERSAS
Já se viu, do que antecede, 
que a deliberação relativa ao  
SPI produz efeitos, anualmen- 
te, a 1 de Janeiro do ano a que 
se reporta, invariavelmente. 
Se porventura determinada 
autarquia não abonou o SPI  
aos seus trabalhadores em  
2021 e em 2022, tal não sig-
nifica que esteja impedida de 
o fazer ou que o direito pre-
visto na lei haja caducado, 
desde logo por falta de pre-
visão nesse sentido.
Numa tal situação, não tendo 
sido ainda constituída a obri-
gação de pagar, existe, con-
tudo, a obrigação legal de de- 
liberar esse pagamento, des- 
de logo porque a lei que criou o 
SPI está em vigor. Se tal ques- 
tão não se pode colocar re-
lativamente ao Decreto-Lei 
93/2021, de 9 de Novembro,  
já se admite, em tese, a dú-
vida relativamente ao artigo 
24.º da LOE 2021, por razões 
que se prendem com o ques-
tionamento da transitorieda- 
de da lei orçamental do Es-
tado na qual o artigo 24.º es- 
tá inserido. Vejamos então.

O artigo 24.º da LOE 2021 
está em vigor
O disposto no artigo 24.º da 
LOE de 2021 encontra-se ain- 
da em vigor, logo produz ain- 
da efeitos jurídicos para além 

Afinal, a lei do SPI 
não tem nada 
o defeito que lhe 
assinalam alguns, 
porque o SPI deve 
ser pago aos 
trabalhadores 
com efeitos 
jurídicos à data 
de entrada em 
vigor da lei. 

9 A retroactividade autêntica caracteriza-se pela aplicação de uma lei nova a factos integralmente verificados antes da sua entrada em vigor. Esse não é o caso do 
pagamento do SPI com efeitos a partir de 2021 ou a partir de 2022.
Já a retroactividade inautêntica ocorre nos casos em que se pretende a aplicação dos efeitos da lei nova a factos cuja verificação ainda se encontra em curso à data 
da entrada em vigor. Este também não é o caso do pagamento do SPI em 2021 porque à data dos factos constitutivos do direito já estava em vigor o artigo 24º da LOE 
2021, e, em 2022, à data dos factos constitutivos do mesmo direito já estava em vigor o DL 93/2021. Em ambas as situações não há sequer efeitos de lei nova a factos 
antecedentes e persistentes, mas sim a aplicação de lei actual a factos actuais.
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do dia 31 de Dezembro de 
2021(10), por quatro ordens de 
razões:
1.ª razão – nem o Decreto- 
-Lei n.º 93/2021, de 9 de No- 
vembro, que entraria em vi-
gor no dia 1 de Janeiro de 
2022, nem qualquer outro 
acto legislativo revogou ex-
pressa ou tacitamente o ar-
tigo 24.º da LOE 2021.
2.ª razão – o n.º 4 do artigo  
24.º da LOE 2021 dispõe que 
a vontade expressa do legis- 
lador foi a de manter a norma 
para além do ano de 2021, ao  
estabelecer textual e expres- 
samente que “anualmente, o  
empregador público deve iden- 
tificar e justificar no mapa de  
pessoal os postos de traba- 
lho cuja caracterização impli- 
ca o exercício de funções na- 
quelas condições”. Saliente- 
-se ainda que num Parecer do  
dia 9 de Fevereiro de 2021 
relativo a uma Nota Informa- 
tiva da DGAL sobre a aplica- 
ção do SPI, a ANMP clarifica- 
va que “releva salientar e aler- 
tar (…) que esta particular 
decisão, por imposição ex-
pressa do n.º 4 do artigo 24.º 
da LOE2021 tem carácter 
anual”.(11)

3.ª razão – a própria Lei do OE 
n.º 75-B/2020, de 31 de De-
zembro, não assinala à nor- 
ma qualquer carácter transi- 
tório ou efeito jurídico tem-
porário, razão pela qual vigo- 
ra para além da anuidade de  
execução do ciclo orçamen-
tal, por ela própria não ter a  
característica própria de uma 
norma orçamental anual em 
sentido estrito.(12)

4.ª razão – o disposto no ar- 

orçamentos aos imperativos 
legais a que se obrigam.
4.ª conclusão – o pagamen-
to do SPI em concreto está 
sujeito a um procedimento 
especial e depende de uma 
decisão obrigatória a proferir 
pelo órgão executivo da au-
tarquia.

O SPI UM DIREITO 
SUBJECTIVO 
EMERGENTE 
DE DECISÃO A PROFERIR
Visto o que antecede, e bem 
assim o regime jurídico do SPI,  
resulta que o SPI é um direi- 
to subjectivo dos trabalhado- 
res por ele abrangidos, emer- 
gente de uma decisão a pro-
ferir, por uma autarquia.
Sendo então o SPI um direito 
subjectivo emergente de de-
cisão a proferir, ancorado na 
lei, importa saber o seguinte: 
 (i) Qual é a situação 
  jurídica dos 
  trabalhadores com 
  direito objectivado 
  a ser-lhes abonado 
  o SPI, naqueles 
  casos em que uma 
  Autarquia não 
  tenha tomado a 
  decisão que o artigo 
  24.º da LOE 2021 a 
  obrigava a ter 
  tomado para o ano 
  de 2021,
 (ii) nem tenha tomado 
  a decisão para os 
  anos de 2022 e 2023 
  que o DL 93/2021, 
  de 9 de Novembro, 
  também obriga 
  essa mesma 
  autarquia a deliberar.
 (iii) Ou, caso idêntico, 

tigo 24.º é uma norma tecni-
camente qualificada por «ca- 
valeiro orçamental», logo 
uma disposição legal atípica  
(sem natureza orçamental) 
inserida numa lei do Orça-
mento do Estado, tendo por 
isso a mesma força jurídica e  
tempo de vigência que as de- 
mais normas jurídicas avul-
sas da mesma natureza, con- 
tidas seja nesta LOE, seja nas  
demais Leis do Orçamento do  
Estado que continuam a vi-
gorar até caducidade ou re-
vogação por acto legislativo 
com potencial revogatório. No  
presente caso não há sequer 
lugar a revogação tácita por 
se tratar de norma contida 
numa lei de valor reforçado, 
muito embora a matéria seja 
da competência concorrente  
da AR e do Governo. Por isso 
mesmo, o legislador, no sub-
sequente Decreto-Lei n.º 93/
2021, de 9 de Novembro, tam- 
bém não se atreveu sequer 
a revogar expressamente o 
artigo 24.º da LOE 2021, e 
tal cautela deve-se a essa 
circunstância.

QUATRO CONCLUSÕES
O SPI é um suplemento remu- 
neratório, logo é remuneração, 
e, enquanto tal é uma parce- 
la da remuneração, que, ten-
do natureza complexa, se de- 
compõe em parcelas, ao ca- 
so a retribuição, com nature- 
za de contraprestação pelo 
trabalho e uma outra, o SPI, 
que tem a natureza de uma 
compensação, que não deixa 
de ser um acréscimo remu-
neratório. Nisto não saímos 
da disciplina jurídica do dis-

posto nos artigos 146.º e 
159.º da LTFP. Logo o SPI é 
parte da remuneração devi- 
da ao trabalhador, sendo co- 
mo tal que deve necessaria- 
mente ser encarado, ou seja, 
constitui um compromisso 
solene do empregador públi-
co relativamente à obrigação 
legal primeira de remunerar 
o trabalho subordinado, fa-
zendo inscrever os valores a  
abonar nas despesas corren- 
tes da autarquia.
De tudo o que antecede re-
sultam as seguintes conclu-
sões:
1.ª conclusão – o direito sub- 
jectivo dos trabalhadores po- 
tencialmente abrangidos, com 
direito a receber o SPI, per-
manece intocável na ordem 
jurídica desde o dia 1 de Ja-
neiro de 2021.
2.ª conclusão – está em vi-
gor, desde o dia 1 de Janeiro 
de 2021, renovado em 2022 
com ligeiras alterações, um 
regime jurídico-administrati- 
vo que regula e obriga as au- 
tarquias a pagar o SPI aos tra- 
balhadores por ele abrangidos.
3.ª conclusão – o SPI é um 
suplemento remuneratório, 
logo com natureza remune-
ratória, sujeito a normativo 
administrativo que vincula as  
autarquias a adequar os seus 

O SPI é um 
suplemento 
remuneratório, 
logo é remuneração.

10 Como a lei do OE para o ano de 2022 (Lei n.º 12/2022, de 27 de Junho) apenas entrou em vigor no dia 28 de Junho de 2022, a vigência da lei orçamental anterior, para 
2021, logo do seu artigo 24º, estendeu-se até ao dia 27 de Junho de 2022. Tal constatação óbvia significa, sem necessidade de nenhuma outra interpretação jurídica, 
que pelo menos durante a sobrevigência da Lei do OE para 2021, entre 1 de Janeiro e 27 de Junho de 2022, vigoraram em simultâneo os dois regimes jurídicos do SPI.
11 A DGAL, subsequentemente, também não contraditou essa posição. Logo, a posterior divergência tímida de certas Autarquias, e até do Governo, ao admitirem a norma 
do artigo 24º da LOE 2021 caducada para além de 2021, assenta numa mera conveniência economicista e artifício jurídico calculista que se instalou depois. Mas em boa 
verdade a conveniente caducidade do regime (no caso ao artigo 24.º da LOE 2021) ou do direito a receber o SPI (no caso dos períodos anteriores a 2023) não tem apoio 
legal nem racionalidade ou fundamento jurídico.
12 Há exemplos bastantes, sobretudo nos últimos anos, de normas contidas em leis do OE que perduraram no tempo para além da anuidade orçamental.
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  em que posição se 
  encontram os 
  trabalhadores de 
  uma autarquia que 
  já estão a receber o 
  SPI ou terão já visto 
  reconhecido o seu 
  direito ao abono do 
  SPI para 2023, mas 
  nada receberam, 
  porque nada foi 
  deliberado, para os 
  anos de 2021 e 2022.
A questão prática é a de sa-
ber se, e em que circunstân-
cias, podem tais trabalhado-
res vir ainda a auferir o SPI 
relativo aos dois anos tran-
sactos em que a autarquia 
empregadora omitiu a deli-
beração, para os dois anos, 
ou para um deles, seja 2021, 
seja 2022. A resposta é ine-
quívoca e categoricamente 
afirmativa.
É certo que tais trabalhado- 
res ainda não serão titulares  
de um crédito laboral, porque 
não estando ainda o SPI fixa-
do em concreto, não sendo 
ainda líquido, nem por isso 
mesmo, certo e determinado, 
ou determinável por simples 
operação aritmética, não é 
ainda um crédito, mas, se e 
quando suscitado, pode vir a 
sê-lo, até ao termo da rela-
ção de emprego público.
Por outro lado, o orçamento 
de uma autarquia inclui ne-
cessária e obrigatoriamente 
as despesas com remunera-
ções aos seus funcionários, 
como é de Lei. E por isso mes- 
mo “os orçamentos das enti- 
dades do sector local pre-
vêem as receitas necessárias 
para cobrir todas as despe-
sas”(13).

Podendo haver mais de uma  
abordagem possível, e pres-
cindindo de discutir o assun- 
to nesta sede, sempre se re-
corde que o disposto na alí-
nea j) do artigo 2º e na alínea 
j) do artigo 37º, ambos do 
CPTA, prevê que os trabalha- 
dores abrangidos pelo direito 
subjectivo ao abono do SPI, 
em acção administrativa ve-
nham a pedir a condenação 
da Administração ao cumpri-
mento de deveres de prestar 
que directamente decorram 
de normas jurídico-adminis-
trativas e não envolvam a 
emissão de um acto adminis- 
trativo impugnável, que po-
dem ter por objecto o paga-
mento de uma quantia.
Ora, em matéria do SPI, temos 
de facto um dever de prestar, 
emergente de uma decisão  
a proferir(14), decorrente de 
normas jurídico-administra-
tivas(15), cujo objecto consis- 
te no pagamento de uma quan- 
tia pecuniária, que não envol- 
ve necessariamente a emis-
são de um acto administrati-
vo impugnável(16).

Uma coisa é certa: o 
pagamento do SPI, pelo 
menos até à data da 
cessação da relação 
jurídica de emprego 
público, não está sujeito 
a regras de caducidade e, 
quanto à prescrição por 
facto lícito, rege o prazo 
prescricional ordinário, 
de vinte anos, sendo este 
o caso porque a decisão 
a proferir é um facto lícito, 
muito embora seja ilícita 
a omissão de decidir por 
violação de lei.

13 Texto do n.º 1 do artigo 40.º do regime financeiro das autarquias locais e enti-
dades intermunicipais.
14 Uma deliberação do órgão executivo autárquico.
15 Qualquer um dos dois regimes jurídicos do SPI.
16 A deliberação do órgão executivo autárquico não é um acto administrativo e a 
execução dessa deliberação, uma vez tomada, envolve meros actos de execução.

DUAS NOTAS BREVES 
SOBRE O SPI
1. O SPI É PAGO NO SALÁRIO DE FÉRIAS
A remuneração devida ao trabalhador no período das suas 
férias deve incluir o Suplemento de Penosidade e Insalubridade, 
desde logo porque o SPI é, jurídica e legalmente, remuneração.
A base legal para tal procedimento devido, tem assento 
no n.º 1 do artigo 152.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas (LTFP).
Segundo essa norma, clara e taxativa, “a remuneração do 
período de férias corresponde à remuneração que o trabalhador 
receberia se estivesse em serviço efectivo, com excepção do 
subsídio de refeição”, isto é, o salário de férias inclui também 
quaisquer suplementos remuneratórios.
Em absoluta concordância com esta posição, o artigo 146.º 
da LTFP, sobre “componentes da remuneração” estabelece que 
“a remuneração dos trabalhadores com vínculo de emprego 
público é composta por:  remuneração base; suplementos 
remuneratórios; prémios de desempenho”.
Logo, não há como não pagar o SPI com a retribuição de férias, 
não cedendo a LTFP ao disposto no normativo do SPI segundo 
o qual este seria abonado “por cada dia de trabalho efectivamente 
prestado”. Deve por isso ser encontrada uma solução de 
concordância prática com a regra de que “a remuneração do 
período de férias” é aquela como “se estivesse em serviço efectivo”.
Já os subsídios de férias e de Natal não devem incluir 
a remuneração do SPI.

2. OUVIR OS TRABALHADORES É OUVIR OS SINDICATOS
O segmento textual legal que estabelece para o SPI um 
procedimento especial em que obrigatoriamente são “ouvidos 
os representantes dos trabalhadores” (caso do artigo 24.º 
da Lei do Orçamento de Estado para 2021), ou que a proposta 
a deliberar pelo órgão executivo é “precedida da audição dos 
representantes dos trabalhadores” (no caso do n.º 4 do artigo 
3.º do DL 93/2021), não deixa qualquer margem para dúvidas 
quanto à necessária e obrigatória audição prévia de estruturas 
sindicais.
Os “representantes dos trabalhadores”, segundo o nosso 
ordenamento jurídico, são, inquestionavelmente, as associações 
sindicais. O significado dessa expressão é incontroverso.
Ouvir os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho 
ou os representantes dos trabalhadores para a segurança e a 
saúde no trabalho, como já fizeram algumas Autarquias, não 
significa ouvir “os representantes dos trabalhadores”, porque 
no caso do SPI exige-se um parecer prévio, obrigatório por lei, 
sobre matéria remuneratória (deliberação do SPI), e aqueles 
serviços têm uma função legal específica e restrita que não 
lhes dá poderes de representação para esta matéria.
No caso dos SST, a matéria é a da aplicação do regime jurídico 
da promoção da segurança e saúde no trabalho para o qual há 
específicos representantes eleitos, quando os há, para exercer 
essa específica competência. Mas neste caso a matéria é a da 
criação e pagamento de um suplemento remuneratório, sendo 
que neste caso a lei vincula a Autarquia à obrigação de ouvir 
as organizações sindicais existentes, e obviamente o STAL, 
que emite parecer na posse dos elementos que suportam 
a deliberação a adoptar pelo órgão executivo da Autarquia.
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Passaram assim a 
identificar-se carreiras, 
mas já não profissões, 
esquecidas estas como 
se efectivamente 
fossem inexistentes.

REFLEXÕES SOBRE 
A RECUPERAÇÃO 
DAS CARREIRAS 
E DAS PROFISSÕES 
E QUESTÕES LIGADAS 
ÀS CARREIRAS ESPECÍFICAS 
DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL

1. Antes de nos debru- 
çarmos, mais especifi- 
camente, sobre as car- 

reiras e profissões dos tra-
balhadores da Administra- 
ção Local, consideramos que 
é imperioso que se abra um  
diálogo sério e consequente 
sobre o regime legal aplicá-
vel a esta matéria.
De facto, o regime vigente é 
deveras desadequado, não só  
do ponto de vista das injus-
tiças que tem gerado, e são 
patentes no dia a dia, como 
também do ponto de vista 
técnico, decorrente das alte- 
rações que, ao longo dos anos, 
têm sido introduzidas e das 
interpretações de natureza 
diversificada daí decorrentes, 
sempre tendencialmente no 
sentido mais restritivo pos-
sível.

Radica esse regime, como 
bem sabemos, nos princípios 
estabelecidos pela Lei 12-A/ 
2008, de 27/2, que, de uma 
penada, arrasou carreiras e 
profissões, como igualmente 
destruiu o sistema retributi-
vo vigente, agravando ainda  
mais as possibilidades de evo- 
lução profissional e salarial 
dos trabalhadores.
Complementada, posterior-
mente, com os diplomas re- 
guladores desses princípios, 
erigiu-se um enorme edifí- 
cio, melhor dizendo, um ma-
marracho redutor de direitos, 
que, de tão desconforme e já 
obsoleto, seria suposto vir a 
ser demolido, ao longo dos 
anos, o que, infelizmente, não 
só não sucedeu, como até se  
robusteceram as raízes desse 
edifício destruidor de direitos. 

Passaram assim a identificar- 
-se carreiras, mas já não pro- 
fissões, esquecidas estas co- 
mo se efectivamente fossem 
inexistentes.
E, quanto às “carreiras”, a ten- 
dência foi caminhar para o 
seu extermínio, reduzidas que  
foram, na generalidade, a uma  
única categoria!
Prendendo-nos com alguns 
exemplos, da aplicação dos 
princípios impostos pela ci- 
tada Lei 12-A/2008, recorda- 
mos, nomeadamente, a inte- 
gração, na chamada “carreira  
de assistente operacional”, 
de trabalhadores das mais 
variadas profissões, qualifica- 
das, e algumas até altamente  
qualificadas, detidas por ope- 
rários, agentes únicos dos 
transportes colectivos,  con- 
dutores de máquinas pesa- 
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das e veículos especiais, mo- 
toristas de diversas áreas, e  
por aí fora, sem se olhar a 
meios para atingir a finalida-
de prosseguida, que foi, e con- 
tinua a ser, a razia das carrei- 
ras e profissões.
Como a prática perfilhada  
pelo governo nos leva a con- 
cluir, qualquer revisão de car- 
reiras, operada, mesmo re-
centemente, tem sido geri-
da pelos mesmos princípios 
impostos pela mencionada 
Lei 12-A/2008, daí decorren-
do que essa revisão, em vez 
de ter procedido a uma valo-
rização, destrói a estrutura 
existente, nomeadamente  
através da eliminação das res- 
pectivas categorias, e crian-
do novos problemas, com o 
processo de transição de re-
munerações.

No âmbito da Administração 
Local, o caso mais recente  
foi o que se passou com a  
chamada revisão das carrei- 
ras de fiscalização, consigna- 
da no Decreto-lei 114/2019, 
que abaixo melhor aprofun-
daremos, através da criação 
da chamada carreira espe-
cial de fiscalização, para os 
fiscais do grupo técnico-pro-
fissional, impondo, aos fiscais  
do grupo auxiliar, a sua inte- 
gração numa “carreira sub-
sistente”, em condições ab-
solutamente indignas.
Por outro lado, a transição de  
regimes, em termos retribu- 
tivos, processada sem qual-
quer valorização, tem coloca- 
do muitos trabalhadores em 
posições virtuais, gerando 
imensas injustiças, a todos os  
níveis e em todas as carrei-

ras, como também abaixo 
exemplificaremos. 
Tecendo apenas estas consi-
derações, de natureza muito 
genérica, para as distorções 
geradas pela instituição do 
actual regime, remetemos, 
também, e a título de exem-
plo, para as considerações fei- 
tas pela Provedoria de Justi- 
ça, no ofício que em 17/11/ 
2021 dirigiu ao SEAP, em que, 
após elencar uma série de 
problemas,  termina por con- 
cluir “ter demonstrado a exis- 
tência de situações de injus- 
tiça, de desajustamento fun-
cional e de privação de nor-
mal evolução na carreira que 
resultam do efeito conjuga- 
do da vigência de sucessivos  
regimes jurídicos ou da omis- 
são de medidas legislativas.”
Trata-se de um documento 

Radica esse 
regime nos 
princípios 
estabelecidos pela 
Lei 12-A/2008, de 
27/2, que, de uma 
penada, arrasou 
carreiras 
e profissões, 
como igualmente 
destruiu o sistema 
retributivo 
vigente.
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importante, detectando pro-
blemas de diversa ordem, en- 
tre outros, que também por  
nós têm sido sinalizados, des- 
de a primeira hora de vigên-
cia da famigerada Lei 12-A/ 
2008, dando azo às mais va- 
riadas formas de luta que ao 
longo dos anos temos pro-
movido.
Tudo isso, aliás, está cada vez 
mais agravado pela obsoleta, 
injusta e, quanto, a nós, ile- 
gal estrutura da TRU, por se  
obstinar a desrespeitar o prin- 
cípio da proporcionalidade 
entre os diversos níveis sala-
riais, à revelia do disposto no 
artigo 147.º da LTFP, o que 
é manifestamente patente 
quando igualiza os valores 
dos níveis 1 a 5, num inaudi- 
to e acrobático contorcionis-
mo matemático a todos os 
títulos inqualificável!
Contorcionismo que nem a 
recente aposição do termo 
“tendencialmente” o salva,  
não passando de uma la-
mentável exibição da prepo- 
tência e arrogância de quem 
assim pretende impor a apli- 
cação da lei. 
Feitas estas breves conside- 
rações, é tempo de se olhar 
com seriedade para as injus- 
tiças que o actual regime tem 
gerado, e se ponderar o aco-
lhimento de soluções que, fi- 
nalmente, ponham cobro a 
tantos dislates, redutores de  
direitos fundamentais dos 
trabalhadores, como são os 
que se reportam às suas car- 
reiras e remunerações.

2. Debruçando-nos, nes- 
tas notas, apenas so- 
bre algumas das ques- 

tões que inquinam o regime 
vigente, começamos por des- 
tacar as perversões decor-
rentes da aplicação do arti-
go 104.º, n.º 2, da citada lei 
12-A/2008.
Determinou esse preceito que 

a integração dos trabalhado- 
res, no novo regime retributi- 
vo, se efectua sem qualquer  
valorização, pelo que se as res- 
pectivas remunerações não 
coincidirem com posições 
reais, previstas na TRU, se-
rão integrados em posições 
intermédias dessa Tabela.
Essa norma tem causado gra- 
ves distorções remunerató- 
rias e injustiças relativas, de  
diversa ordem, a que, de res- 
to, faz adequada referência 
o citado ofício da Provedoria 
de Justiça.
Aplicada na transição de re- 
gimes, a partir de 2009, com  
graves repercussões na pro- 
gressão dos trabalhadores,  
passados tantos anos e mal- 
grado o que temos reivindi-
cado e as distorções aponta-
das pela Provedoria de Jus- 
tiça, a regra em apreço con- 
tinua a ser aplicada, nos pro-
cessos de revisão de carrei-
ras, juridicamente conside-
radas “não revistas”, como se  
se tratasse de um supremo e 
irrevogável princípio, a man- 
ter a todo o custo!
Sabemos, porém, que é de 
facto uma fonte de iniquida-
des, como à saciedade está 
demonstrado!
Valendo-nos de um proces- 
so mais recente, o dos Fiscais,  
da carreira especial de fisca-
lização, criada pelo Decreto- 
-lei 114/2019, verificamos que 
a maioria dos trabalhadores 
foram integrados em posi-
ções intermédias, pelo que, ao 
abrigo do Decreto-lei 84-F/ 
2022, apenas beneficiaram 
de um acréscimo salarial de 
cerca de 52 euros, enquanto 
para colegas da mesma ca-
tegoria profissional, integra-
dos em posições reais, esse 
acréscimo foi da ordem dos 
104 euros!
Trata-se de uma clamorosa 
injustiça, que urge corrigir, e 
é imperioso que se faça!

Como igualmente clamoro- 
sa é a injustiça que afecta os  
fiscais do grupo auxiliar, redu- 
zidos à expressão mais sim-
ples, a bem dizer ao extermí- 
nio das suas carreiras, “gene- 
rosamente” mantidas, a títu- 
lo de “subsistentes”, podendo 
os seus titulares optar pela  
integração na categoria de as- 
sistente operacional, no pra-
zo de 90 dias concedido pelo 
referido diploma. 
Claro que, sendo obviamen- 
te desprestigiante, não conhe- 
cemos nenhum caso de op-
ção por um desvirtuamento 
profissional dessa natureza!
Sucede, porém, que o actual 
desenvolvimento remunera-
tório da categoria de assis-
tente operacional é mais fa-
vorável, nas posições finais, 
às quais os fiscais em causa 
já nem sequer podem ascen- 
der, quando se esgota o de- 
senvolvimento da actual car- 
reira subsistente, ficando as- 
sim completamente conge-
lados nessa situação!
Deste modo, e atenta a iden- 
tidade com a categoria de  
assistente operacional que o  
referido Decreto lei 114/2019 
– e não nós – lhes atribui, jus- 
tifica-se que, no mínimo, lhes 
seja conferida idêntica ga-
rantia e progressão, nos ter-
mos do artigo 11.º do refe-
rido Decreto lei 84-F/2022.
Neste contexto, consideramos 
que se impõe tomar medidas 
que façam justiça a esses 
trabalhadores, mediante a 
aprovação de um preceito le- 
gal, que determine que todos  
os trabalhadores nessa situa- 
ção, nomeadamente os fis-
cais em apreço, serão repo- 
sicionados numa posição real 
que lhes permita, no mínimo, 
um acréscimo salarial idên-
tico ao atribuído a trabalha-
dores da mesma carreira.
Por outro lado, e atenta a re- 
ferida situação dos fiscais do  

Quanto aos 
processos de 
revisão de 
carreiras “ainda 
não revistas”, bem 
sabemos como 
o governo tem 
agido, realçando a 
experiência mais 
recente, e que já 
referimos, com 
a criação da 
“Carreira Especial 
de Fiscalização”, 
efectuada 
em termos 
desprestigiantes, a 
que nos opusemos 
veementemente.
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grupo auxiliar, integrados em 
careiras subsistentes, reivin- 
dicamos que, no mínimo, be- 
neficiem de um desenvolvi-
mento salarial nunca infe-
rior ao da categoria de assis-
tente operacional, incluindo 
as regras de progressão que 
para esta categoria estão fi- 
xadas no artigo 11.º do De-
creto-lei 84-F/2022.
E salientamos, ainda, que as  
medidas acima referidas de- 
vem ser aplicadas a todas as  
carreiras, juridicamente qua- 
lificadas como “subsistentes”, 
anteriormente integradas no  
chamado “grupo auxiliar”, que,  
no fundamental, se identifi- 
quem com a mencionada ca- 
tegoria de assistente opera-
cional.
Quanto aos processos de re- 
visão de carreiras “ainda não 
revistas”, bem sabemos co- 
mo o governo tem agido, real- 
çando a experiência mais re- 
cente, e que já referimos, com  
a criação da “Carreira Espe- 
cial de Fiscalização”, efectua- 
da em termos desprestigian- 
tes, a que nos opusemos vee- 
mentemente.
As correcções que atrás men- 
cionámos constituirão ape-
nas uma pequena reparação 
que tão justamente se im-
põe, mas que não constitui a 
recuperação da carreira que 
foi destruída pelo citado de-
creto-lei 104/2019.
Neste contexto, é fundamen- 
tal que processos desta na-
tureza se inspirem noutros 
princípios, mais consentâneos 
com os direitos e justas as-
pirações dos trabalhadores, 
nomeadamente:

›› Manutenção de uma estru- 
tura que preveja a existência 
de várias categorias, garan-
tindo assim evolução profis-
sional na vertical, por promo- 
ção, e na horizontal, por pro-
gressão;

›› Transição de remunerações,  
no mínimo, para o nível supe- 
rior mais próximo, correspon- 
dente a uma posição real da 
categoria em causa;

›› Adequada valorização da 
carreira, com base na perda 
do poder de compra dos tra-
balhadores, nomeadamente 
nos anos de 2022/2023.

3. Exemplo paradigmá- 
tico, entre muitos ou- 
tros que poderíamos  

utilizar, de destruição da es- 
trutura das carreiras, cons-
tata-se na carreira de agen-
te único de transportes co- 
lectivos, que, pura e simples- 
mente, foi integrada na amá- 
lgama em que se submergiu 
uma imensidão de outras car- 
reiras, com identidade própria. 
Valendo-nos deste exemplo,  
consideramos que é hora, já  
bem tardia, porém, de reflec- 
tirmos sobre essa destruição,  
recuperando-se, com as de-
vidas adaptações, uma es-
trutura que identificava pro-
fissões e categorias de cada 
carreira, com regras que re-
gulavam, com alguma digni-
dade, a respectiva evolução, 
por promoção e progressão.
Trazendo exemplificativamen- 
te à colação a carreira de agen- 
te único, salientamos que, 
não sendo juridicamente ti- 
tulada como carreira espe-
cial, a verdade é que benefi- 
ciava de uma regulamenta- 
ção que, de certo modo, lhe  
conferia um tratamento muito 
específico, tendencialmente  
no sentido de corresponder 
às exigências e responsabili-
dades de uma profissão cujo 
exercício corresponde à pres- 
tação de serviços de nature-
za absolutamente indispen-
sável para os cidadãos.
Sendo isso ignorado, com a 
sua aglutinação na “carreira 
de assistente operacional”, é 

fundamental que se repon-
dere esta insólita situação, 
com medidas adequadas que 
justamente se impõem, no-
meadamente:

›› Recuperação de uma es-
trutura que caracterize uma 
verdadeira carreira, dotada 
de diversas categorias, com 
regras adequadas à evolução 
profissional, por promoção e 
progressão;

›› Fixação de contrapartidas 
remuneratórias – remunera- 
ção base e suplementos – que 
justamente correspondam 
às exigências funcionais da 
carreira.
 
Identificámos esta carreira, 
a título meramente exempli-
ficativo, porquanto idênticas 
medidas reivindicamos para 
a recuperação e justa valori- 
zação de outras carreiras em 
situação semelhante.
No fundo, e em jeito de con-
clusão final, consideramos que,  
atenta a destruição operada 
pela lei 12-A/2008, é cada 
vez mais imperioso proceder 
à recuperação das carreiras 
e das profissões, bem como 
do respectivo sistema retri-
butivo, com as adaptações e 
valorização salarial que jus-
tamente se impõe.

Trazendo exem-
plificativamente à 
colação a carreira 
de agente único, 
salientamos que, 
não sendo 
juridicamente 
titulada como 
carreira especial, 
a verdade é que 
beneficiava 
de uma 
regulamentação 
que, de certo 
modo, lhe conferia 
um tratamento 
muito específico.
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JOSÉ TOREES
JURISTA

Na reflexão que vamos fazer sobre este tema vamos valer-nos do que recentemente se tem passado, 
com a aplicação do artigo 11.º, do Decreto-lei 84-F/2022, respeitante à possibilidade de alteração do 
posicionamento remuneratório dos trabalhadores da categoria de assistente operacional, em função 
do tempo de serviço apurado no final de cada um dos anos previstos nesse preceito, nomeadamente 
30 anos no final de 2022.

SOBRE O TEMPO DE SERVIÇO: 
EFEITOS DE ANTIGUIDADE

Como ponto prévio, que- 
remos, porém, dei-
xar aqui bem vincado 
que a exigência desse 

tempo de serviço é de um 
exagero inaceitável, aplican-
do-se a um número muito re- 
duzido de trabalhadores, e 
não resolvendo, por exemplo, 
a situação de muitos outros,  

da especulação e redutoras 
conclusões que, lamentavel- 
mente, constatamos, preten- 
dendo o intérprete distinguir 
o que a lei não distingue, fica- 
riam dissipadas todas as dú-
vidas que têm sido suscita-
das, quanto à relevância do 
tempo de serviço prestado, 
especialmente a coberto de 
contratos a termo resoluti-
vo, bem se sabendo, porém, 
que, na esmagadora maioria 
das situações, esses contra-

nomeadamente com mais de 
20 anos de serviço, inclusive  
de profissões altamente qua- 
lificadas, que continuam a au- 
ferir a chamada remuneração 
mínima da administração pú- 
blica, isto é 9,20 euros superior 
ao salário mínimo nacional!
Por isso, reiteramos aqui a nos- 
sa justa indignação que opor- 
tunamente expressámos jun- 
to do governo.
Passando à questão em apre- 
ço, queremos salientar que o  

citado artigo 11.º releva, para 
efeitos de alteração do po-
sicionamento remuneratório, 
“os anos de serviço na cate- 
goria”, expressão que, por si  
só, deveria ser suficiente para 
que fossem considerados to- 
dos os períodos temporais em  
que os trabalhadores exer-
ceram funções públicas, in- 
dependentemente da moda-
lidade do contrato para o 
efeito celebrado.
Se assim fosse, sem escusa- 
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tos visaram a satisfação de 
necessidades de natureza 
permanente!
Portanto, quando se entende, 
como a DGAEP refere, que 
esse tempo só releva nos ca- 
sos em que a lei assim ex-
pressamente o determina, é  
imperioso que se avaliem es- 
sas situações, tendo em con- 
ta as diversas formas de con- 
tratação utilizadas ao longo  
dos anos, por vezes em datas 
já bem remotas, e os preci-
sos efeitos que geraram, após 
a efectivação dos trabalha-
dores.
Anteriormente à vigência do 
Decreto-lei 247/87, de 17/6, 
eram frequentes as contra-
tações de trabalhadores, de- 
signados como “assalariados  
eventuais”, efectuadas ao abri- 
go do artigo 658.º do Código  
Administrativo, como tam-
bém ao abrigo do Decreto-lei 
781/76, de 28 de Outubro, 
que então regia os contratos 
de trabalho a prazo.
Por sua vez, o artigo 44.º, do  
citado Decreto lei 247/87, veio 
regulamentar a contratação 
a prazo certo, em termos de  
esses contratos não poderem 
ser convertidos em contratos 
sem prazo, caducando tácita 
e automaticamente no ter-
mo do prazo estabelecido.
Foi nestes moldes que mui-
tos trabalhadores foram con- 
tratados, suscitando-se ago- 
ra dúvidas sobre a contagem 
do tempo de serviço presta- 
do nessa situação, para efei-
tos de progressão na cate-
goria, neste caso, de assis-
tente operacional.
Dúvidas que, na nossa opi-
nião, não se justificam, por-
quanto esse direito lhes es- 
tá expressamente garantido  
pelos artigos 6.º e 6.º-A, do  
Decreto lei 409/91, de 17/10, 
com a redacção introduzida 
pela Lei 6/92, de 29 de Abril.
Assim, quanto ao pessoal 

contratado nos termos do ar- 
tigo 44.º, do citado Decreto  
lei 247/87, determinou aque- 
le artigo 6.º que “releva para 
efeitos de progressão na ca-
tegoria e promoção na car-
reira”, enquanto o artigo 6.º-
A estatuiu idêntica garantia 
para o pessoal contratado ao  
abrigo do Decreto lei 781/76 
e do artigo 658.º do Código 
Administrativo.
Deste modo, não vemos em 
que se possam fundamentar  
dúvidas que têm sido susci-
tadas nesta matéria, com in-
terpretações que, lamenta-
velmente, ainda mais redu-
zem as já de si tão precárias 
hipóteses de progressão dos 
trabalhadores.
Salienta-se, aliás, que  foi pre- 
cisamente ao abrigo dos cita- 
dos artigos 6.º e 6.º- A, do De- 
creto-lei 409/91, que o  Cen- 
tro de Arbitragem Adminis- 
trativa decidiu, em 2020 e  
2021, que o tempo de servi- 
ço prestado, como contra- 
tados a termo, pelos traba- 
lhadores demandantes, te-
ria de ser considerado para  
efeitos de progressão e pro- 
moção, com o consequen- 
te pagamento dos retroac- 
tivos, incluindo juros de mo-
ra,  decorrentes da  recons-
tituição da respectiva evolu-
ção profissional, nos termos  
das  normas vigentes nos 
anos em causa.                                                                                                                  

REGULARIZAÇÃO 
DE SITUAÇÕES 
DE PRECARIEDADE 
Por outro lado, trazemos tam- 
bém à colação normas legais  
posteriores, aprovadas no âm- 
bito da regularização de si-
tuações de precariedade, co- 
mo sucedeu, por exemplo, no 
âmbito da aplicação dos De-
cretos lei 195/97 e 256/98 e,  
ainda, mais recentemente, da  
Lei 112/2017, de todos decor- 
rendo o propósito de garantir, 
especialmente para efeitos 
de carreira, o tempo de servi- 
ço prestado em situação ir-
regular.
Paradigmático do que afir-
mamos é o artigo 13.º da Lei 
112/2017, determinando que 
o tempo de serviço prestado 
em situação irregular releva 
para “o desenvolvimento da  
carreira, designadamente para 
efeito de alteração do posi-
cionamento remuneratório”.
Por outro lado, ainda, releva- 
mos uma norma actualmen- 
te vigente, constante do arti- 
go 11.º da LTFP, determinan- 
do que “o exercício de funções 
ao abrigo de qualquer moda- 
lidade de vínculo de empre-
go público, em qualquer dos 
órgãos ou serviços a que a 
presente lei é aplicável, rele- 
va como exercício de funções 
públicas na carreira, na cate- 
goria ou na posição remune-
ratória”.
Repare-se que esta norma 
se refere ao “exercício de fun- 
ções ao abrigo de qualquer 
modalidade de vínculo de em- 
prego público”, que necessa-
riamente tem de abranger as 
contratações, que, sob diver- 
sas formas, apenas tiveram 
o objectivo de iludir as dispo- 
sições legais que regem os 
vínculos por tempo indeter-
minado.
No apuramento da contagem 
de tempo, prestado na cate-
goria de assistente opera-

cional, importa ainda ter em 
conta que deve ser contabili- 
zado todo o que foi prestado  
em qualquer categoria profis- 
sional que, a partir de 2009, 
passou a ter a actual desig-
nação.
Isto é, não pode ser contabi-
lizado apenas o tempo de ser- 
viço prestado na categoria 
detida em 2008, mas também  
o exercido numa outra qual-
quer categoria, anteriormen- 
te detida, e que teve idênti-
ca transição em 2009, como 
nos parece óbvio!
É o caso, por exemplo, de um  
auxiliar de serviços gerais que, 
entretanto, ingressou numa 
carreira operária, transitan-
do para assistente operacio- 
nal, sendo que a primeira da- 
quelas categorias imporia idên- 
tica transição.
Não percebemos como se po- 
dem suscitar dúvidas numa 
matéria tão simples quanto 
esta, parecendo que, afinal, 
o objectivo é mais o de obs-
taculizar a aplicação da lei 
do que proceder em confor-
midade com a adequada e 
justa interpretação dos seus 
preceitos. 
O que referimos, a propósito  
dos assistentes operacionais, 
decorrente da aplicação do 
citado artigo 11.º, do De-
creto-lei 84-F/2022, pode e 
deve aplicar-se a quaisquer 
outras situações, de apura- 
mento da contagem do tem-
po de serviço, para os devi-
dos efeitos legais, nomeada- 
mente, para efeitos de evo-
lução profissional.
Estas notas espelham a in- 
terpretação que reiterada-
mente temos defendido, es-
perando que, na aplicação da  
lei, prevaleça o bom senso e  
consequente adopção de so- 
luções que efectivamente cor- 
respondam aos direitos e le- 
gítimas expectativas dos tra- 
balhadores.

A exigência desse 
tempo de serviço 
é de um exagero 
inaceitável, 
aplicando-se 
a um número 
muito reduzido 
de trabalhadores.
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O REGIME DE AJUDAS 
DE CUSTO
UMA INDIGNIDADE INQUALIFICÁVEL

Nestas notas referimo-nos, ape-
nas, ao regime de ajudas de cus- 
to, devidas por deslocações no 
território nacional, matéria que 

está regulamentada no Decreto-lei 106/ 
98, de 24 de Abril, que, no entanto, so-
freu posteriores alterações, grosseira-
mente redutoras de direitos, como ire-
mos seguidamente salientar.
Na sua redacção original, esse Decreto-
-lei determinava, no artigo 6.º, que “Só 
há direito ao abono de ajudas de custo 
nas deslocações diárias que se realizem 
para além de 5 km do domicílio neces-

sário e nas deslocações por dias suces-
sivos que se realizem para além de 20 
km do mesmo domicílio.” 
Vigorou esta redacção até final de 2012, 
porquanto esse normativo sofreu uma 
profunda alteração, pelo artigo 41.º, da 
Lei 66-B/2012, de 31/12 – Lei do Orça-
mento do Estado para 2013 – que intro-
duziu a seguinte redacção:

“Só há direito ao abono de ajudas de 
custo nas deslocações diárias que se 
realizem para além de 20 km do domi- 
cílio necessário e nas deslocações por 
dias sucessivos que se realizem para 
além de 50 km. do mesmo domicílio”

Isto é, o objectivo foi, na prática, destruir 
o direito ao recebimento de ajudas de 
custo, sobretudo nas pequenas deslo-
cações, que, sendo anteriormente de 
5 km., frequentemente eram devidas a  
muitos trabalhadores, sobretudo de pro- 
fissões operárias e de diversas outras 
profissões, do então chamado “grupo 
auxiliar”.
Foi de facto uma machada, inacredita- 
velmente supressora de direitos, visan-
do, no fundo, acabar com um direito tan- 
tas vezes justamente reclamado pelos 
trabalhadores, especialmente da Admi- 
nistração Local, tendo em conta a pre-
valência de deslocações desta nature-
za, envolvendo sobretudo os períodos 
do intervalo para almoço. 
Quanto aos valores devidos, foram fixa- 
dos no artigo 8.º, do citado Decreto lei 

106/98, em percentagens de 25%, para 
qualquer dos períodos de tomada de re- 
feições aí previstos, e de 50% para alo-
jamento, percentagens a incidir sobre 
os valores constantes das Portarias que, 
anualmente, previam os montantes de-
vidos. 
Assim, reportando-nos apenas à últi-
ma actualização, constante da Portaria 
1553-D/2008, vigente desde 1/1/2009, 
constatamos:
›› Os valores aí contemplados são de 
factos extremamente escassos, não se 
ajustando às despesas em causa e aos 
naturais incómodos decorrentes das 
deslocações;
›› Apesar disso, porém, e considerando 
que os requisitos subjacentes à aquisi-
ção desse direito eram bem mais favo-
ráveis do que que os impostos a partir 
de 2013, como referimos, os valores 
vigentes em 2009 não configuravam a 
situação de indignidade que posterior-
mente os caracterizou.
›› De facto, esses valores foram gros-
seiramente reduzidos, a partir de 1 de 
Janeiro de 2011, em percentagens de 
15% ou 20%, conforme os níveis remu-
neratórios dos trabalhadores, por força 
do estabelecido no artigo 4.º, do De-
creto-lei 137/2010, situação que ainda 
se mantém, sendo a todos os títulos 
insustentável, tanto mais que a taxa de 
inflação verificada ao longo de tantos 
anos já supera os 20%!
›› Neste contexto, os valores fixados 
para deslocações em território nacio-

JOSÉ TORRES E ISABEL COSTA 
JURISTAS

O actual regime de ajudas 
de custo é de uma 
indignidade absolutamente 
inqualificável, que bem 
identifica o miserabilismo 
que caracteriza os parcos 
suplementos remuneratórios 
que existem e são atribuídos 
aos trabalhadores 
da Administração Pública.
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nal, abrangendo alojamento e alimenta- 
ção, são actualmente os seguintes:
 • 50,20 Euros para 
  trabalhadores com 
  remunerações base superiores 
  ao nível 18;
 • 43,39 Euros para trabalhadores 
  com remunerações base entre 
  os níveis 18 e 9;
 • 39,83 Euros para os restantes!

Assim, se por exemplo estiver em cau-
sa uma deslocação que implique a atri- 
buição de 25% daquele valor total, re-
lativo a um almoço, o trabalhador rece- 
berá 12.55 euros, ou 10,85 ou, 9.96, con- 
forme a respectiva remuneração base!
Mas terá de corresponder a essa “gene-
rosidade”, abdicando do subsídio de 
refeição, actualmente de 6 euros, por-
que isso lhe impõe o artigo 37.º, do cita-
do Decreto lei 106/98!
Quer dizer, nesse dia, em vez de rece-
berem subsídio de refeição, de 6 eu-
ros, receberão 6,55€, ou 4,85€, ou 
3,96€! Custeando certamente desse 
modo sumptuosos almoços!
Por outro lado, como é que se podem 
suportar despesas de alojamento e 
refeições com 39,83 euros, ou 43,39, 
ou 50,20? Em que País é que nós esta- 
mos?
Eis o panorama de uma indignidade in-
qualificável, que tem de envergonhar 
quem nos governa!
Em conclusão, constatamos que, às 
grosseiras desvalorizações dos abonos 
devidos, desde 2011, se juntou, a partir 
de 2013, um substancial agravamento 
dos requisitos exigidos para aquisição 
do direito a ajudas de custo!
Eis um exemplo de como são tratados 
os trabalhadores, como meros joguetes, 
tantas vezes sujeitos às mais indignas 
condições de trabalho, que urge conti-
nuarmos a combater, com redobrado 
empenhamento.
É o que faremos, no exercício do direito 
de liberdade sindical que a Constituição 
nos garante, exigindo a revogação da re- 
dução do valor e a devida e justa correc- 
ção/actualização que responda ao bru-
tal aumento do custo de vida. 

BREVE DESCRIÇÃO 
E CONSIDERAÇÕES SOBRE 
O REGIME JURÍDICO DAS AJUDAS 
DE CUSTO E TRANSPORTE 
DO PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA  
O regime jurídico do abono de ajudas de 
custo e transporte do pessoal da Admi-
nistração Pública, quando deslocado em  
serviço público, consta do Decreto-Lei 
106/98 de 24 de Abril, diploma que foi 
objecto de alterações através do Decre- 
to-Lei n.º 137/2010, de 28 de Dezem-
bro, da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de No-
vembro, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de 
Dezembro, da Lei n.º 82-B, de 31 de De-
zembro e do Decreto-Lei n.º 33/2018, 
de 15 de Maio.
A atribuição de ajudas de custo depen-
de do preenchimento de determinados 
critérios e condições.

A – Critérios para a atribuição 
das ajudas de custo:
Direito ao abono (art.º 6.º)
Só há direito ao abono de ajudas de cus- 
to nas deslocações diárias que se rea-
lizem para além de 20 km do domicílio 
necessário e nas deslocações por dias 
sucessivos que se realizem para além de 
50 km do mesmo domicílio.

Domicílio necessário (art.º 2.º)
Para efeitos de abono de ajudas de cus-
to considera-se domicílio necessário:
 a) A localidade onde o funcionário 
  aceitou o lugar ou cargo, se aí 
  ficar a prestar serviço;

 b) A localidade onde exerce 
  funções, se for colocado em 
  localidade diversa da referida 
  na alínea anterior;  

 c) A localidade onde se situa 
  o centro da sua actividade 
  funcional, quando não haja 
  local certo para o exercício 
  de funções.

As deslocações em território nacional 
classificam-se em diárias e por dias su-
cessivos.

Deslocações diárias (art.º 4.º)
As que se realizam num período de 24 
h e, bem assim as que, embora ultra-
passando este período, não impliquem 
a necessidade de realização de novas 
despesas.

Deslocações por dias sucessivos 
(art.º 5.º)
As que se efectivam num período de 
tempo superior a vinte e quatro horas.

B – Condições de atribuição do 
abono da ajuda de custo (art.º 8.º)
Nas deslocações diárias abonam-se:
 a) 25% da ajuda de custo diário, 
  se a deslocação abranger 
  o período entre as 13 
  e as 14 horas;

 b) 25% da ajuda de custo diário, 
  se a deslocação abranger 
  ainda que parcialmente 
  o período compreendido entre 
  as 20 e as 21 horas;

 c) 50% da ajuda de custo diário 
  se a deslocação implicar 
  alojamento quando o 
  trabalhador não dispuser 
  de transportes colectivos 
  regulares que lhe permitam 
  regressar à sua residência até 
  às 22 horas.

Nas deslocações por dias sucessivos 
abonam-se:
 a) Dia da partida:
  • Até às 13 horas - 100%;
  • Depois das 13 até às 21 horas 
   – 75%;
  • Depois das 21 horas – 50%;

 b) Dia de regresso:
  • Até às 13 horas 0%;
  • Depois das 13 até às 20 horas 
   25%;
  • Depois das 20 horas 50%.

 c) Restantes dias – 100%.
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II – Casos especiais (art.º 10º)
Quando o trabalhador não dispuser de 
transporte que lhe permita almoçar no 
seu domicílio necessário ou nos refeitó- 
rios dos serviços sociais a que tenha 
direito pode ser concedido abono para 
despesa de almoço de uma importân-
cia equivalente a 25% da ajuda de custo 
diária nas deslocações até 20km, após 
apreciação do dirigente do serviço.

Nas deslocações entre 20km e 50km o 
dirigente do serviço pode, mediante des- 
pacho proferido nos termos do n.º 3 do 
artigo 10.º, proceder à atribuição dos 
quantitativos previstos no n.º 4 do arti-
go 8.º do DL 106/98, de 13/04.

No caso de deslocações superiores a  
50km o dirigente do serviço pode, atra-
vés de despacho fundamentado e con-
siderando as circunstâncias do n.º 3 do 
artigo 10.º, proceder á atribuição dos 
quantitativos previstos no n.º 2 do arti-
go 8.º do DL 106/98, de 13/04.

Porém, e em consequência do chama-
do “Programa de Estabilidade e Cresci-
mento” (PEC) o Decreto-Lei 137/2010, 
de 28/12, alterou o Decreto-Lei 106/98 
de 24 de Abril, e o Decreto-Lei 192/95 
de 28 de Julho, reduzindo os valores das 
ajudas de custo e de transporte, nos 
seguintes termos:
 • Redução em 20% das ajudas 
  de custo para os trabalhadores 
  com remunerações base 
  superiores ao valor do nível 
  remuneratório 18 e em 15%, 
  para os restantes trabalhadores, 
  tendo em conta as importâncias 
  fixadas no n.º 2 da Portaria 
  1553-D/2008, de 31 
  de Dezembro;

 • Quanto aos valores das ajudas 
  de custo, relativos 
  a deslocações ao estrangeiro, 
  redução em 20 %, para 
  os Membros do Governo 
  e trabalhadores com 
  remunerações superiores 

  ao valor do nível remuneratório 
  18 e em 15% para os restantes 
  trabalhadores, tendo também 
  em conta as importâncias 
  fixadas no n.º 5 da referida 
  Portaria 1553-D/2008.

 • Relativamente aos valores do
  subsídio de transporte fixados 
  no artigo 4.º da Portaria 
  1553-D/2008, de 31/12, 
  o Decreto-Lei n.º 137/2010, 
  de 28/12, procedeu, também, 
  à sua redução. Assim, nos 

Assim, e considerando as reduções im-
postas pelo Decreto-Lei n.º 137/2010, de 
28/12, as ajudas de custo encontram-
-se actualmente fixadas nos seguintes 
valores:

  termos do n.º 4 do artigo 4.º 
  do citado Decreto-Lei n.º 
  137/2010, o subsídio de 
  transporte foi reduzido em 
  10%, pelo que actualmente 
  encontra-se fixado nos 
  seguintes valores:

AJUDAS DE CUSTO

PAÍS

ESTRANGEIRO

 Membros Remunerações Remunerações Remunerações
 do Governo > NR 18 <= NR 18 e >= NR 9 < NR 9 

 (1) € 50,20 € 43,39 € 39,83

 € 100,24 € 89,35 € 85,50 € 72,72

SUBSÍDIO DE TRANSPORTE

 Viatura Carreiras  Automóvel de Aluguer  A pé
 Própria de Serviço 1 Pessoa 2 Pessoa 3 ou + Pessoas  
  Público 

(Km) (Km) (Km) (Km/pessoa) (Km/pessoa) (Km) 

 0,36 0,11 0,34 0,14 0,11 –
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CONSIDERAÇÕES FINAIS:
 • Nas situações previstas nos 
  casos especiais, sempre que 
  o trabalhador considere 
  ter direito ao referido abono, 
  deve apresentar requerimento;

 • As ajudas de custo devem ser 
  pagas no prazo máximo 
  de 30 dias a contar da data 
  da apresentação dos respectivos 
  documentos comprovativos;

 • Os trabalhadores que se 
  desloquem em serviço público 
  têm direito ao abono adiantado 
  das respectivas ajudas de 
  custo e transportes, devendo 
  prestar contas no prazo de 10 
  dias, após o regresso;

 • Quando houver direito 
  ao abono de ajudas de custo, 
  será deduzido o respectivo 
  subsídio de refeição;

 • Por periferia da localidade 
  entende-se o ponto onde 
  termina a localidade;

 • As ajudas de custo, conforme 
  resulta do regime legal, não 
  visa compensar despesas 
  efectuadas, mas sim compensar 
  determinadas despesas que 
  o legislador presume que 
  sejam efectuadas pelo 
  trabalhador quando se 
  encontre deslocado em serviço, 
  mesmo que efectivamente 
  este as não realize, porquanto 
  as ajudas de custo não podem 
  ser consideradas como um 
  complemento salarial por 
  efeito da prestação de 
  trabalho fora do local do 
  domicílio necessário;

 • Todos os trabalhadores têm 
  direito a ajudas de custo, pois 
  o regime legal não estabelece 
  qualquer diferenciação da sua 

  aplicação em função da 
  categoria e do conteúdo 
  funcional do trabalhador que 
  se encontre deslocado. Tal 
  situação resulta, aliás, dos 
  n.os 1 e 3 do artigo 106/98, 
  os quais determinam que os 
  funcionários e agentes da 
  administração central, regional 
  e local e dos institutos públicos, 
  nas modalidades de serviços 
  públicos personalizados e de 
  fundos públicos, quando 
  deslocados do seu domicílio 
  necessário por motivo de 
  serviço público, têm direito 
  ao abono de ajudas de custo 
  e transporte, sendo que este 
  regime também se aplica aos 
  trabalhadores contratados 
  a termo;

 • Ora resulta do regime legal, 
  com clara evidência, que o 
  legislador pretende atribuir 
  ajudas de custo a todos os 
  trabalhadores da Administração 
  Pública quando se encontrem 
  em deslocação 
  independentemente da 
  carreira/categoria em que se 
  encontrem ineridos, bem 
  como das funções que 
  desempenhem;

 • Por outro lado, as ajudas 
  de custo visam compensar o 
  trabalhador pelo facto de se 
  encontrar em deslocação, 
  independentemente da 
  realização ou não de 
  determinada despesa, pelo 
  que pelo simples facto de o 
  trabalhador se deslocar para 
  fora daquele que é o seu 
  domicílio necessário tem 
  direito a receber ajudas 
  de custo.

Às grosseiras 
desvalorizações 
dos abonos devidos, 
desde 2011, se juntou, 
a partir de 2013, um 
substancial agravamento 
dos requisitos exigidos 
para aquisição do direito 
a ajudas de custo! 
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No sector público 
como no privado, 
o Balanço Social 
assume-se como um 
importante instrumento 
de planeamento 
e gestão de recursos 
humanos, evidenciando 
os seus pontos fracos 
e fortes, alicerçando 
a dinâmica negocial 
para a melhoria 
contínua das condições 
de trabalho e 
contribuindo para 
o reforço da estrutura 
do Sindicato e para 
a intervenção 
político-sindical 
a nível local, regional 
e nacional.

O BALANÇO SOCIAL 
E OS TRABALHADORES 
MUNICIPAIS
ANABELA VOGADO 
SOCIÓLOGA DO TRABALHO O Balanço Social desen- 

volve-se nos EUA a  
partir da década de  
1960, por força da in- 

tervenção da sociedade ame- 
ricana que, num quadro pro- 
fundamente marcado pela  
Guerra do Vietname, discutia  
a responsabilidade social das  
empresas e exigia ao sector 
empresarial uma conduta 
ética e práticas socialmente 
responsáveis.
Chegado à Europa no início 
dos anos 70, o Balanço Social 
vem enfatizar as condições de  
trabalho, e torna-se prática  
obrigatória em França e em  
Espanha.  Introduzido em Por- 
tugal nos anos 80, começa  
por assumir carácter obriga-
tório para o sector empresa- 
rial com mais de 100 traba- 
lhadores (Lei n.º 141/85, de  
14/11 – Lei do Balanço So-
cial), chegando à Administra- 
ção Pública em 1992, com a  
publicação do Decreto-Lei n.º  
155/92, de 28/07. Mas só qua- 
tro anos mais tarde, em 1996, 
seria publicado o Decreto-Lei 
nº 190/96, de 09/10, que re-
gulamenta a sua aplicação e 
determina a sua obrigatorie-
dade para todos os serviços 
e organismos da Administra- 
ção Pública com um mínimo 
de 50 trabalhadores, qualquer 
que seja a relação jurídica de 
emprego.
Pese embora o princípio da 
efectiva participação dos tra- 

balhadores estar consagra-
do no artigo 3º deste norma-
tivo, bem como o seu envio à  
comissão de trabalhadores 
ou, na sua falta, às comissões 
ou delegados sindicais que aí  
existam e pese embora o ar- 
tigo 4.º determinar que o Ba-
lanço Social tem que ser en- 
viado às organizações sindi- 
cais da função pública que o  
solicitem e deve ser divulga-
do por todos os trabalhado-
res (nomeadamente através 
de afixação em local bem vi-
sível), certo é que tais pres- 
supostos encontram resistên- 
cia por parte de alguns mu-
nicípios, que reiteradamente 
recusam o seu envio ou dis-
ponibilização, condicionando 
a análise municipal, distrital 
e nacional que importa fazer.

O BALANÇO SOCIAL 
E A CARACTERIZAÇÃO 
DOS TRABALHADORES 
MUNICIPAIS
Fornecendo um vasto conjun- 
to de indicadores sobre o de- 
senvolvimento dos municí- 
pios, o Balanço Social permi- 
te-nos, entre outros, tecer 
uma breve caracterização dos 
trabalhadores municipais, 
aqui centrada nos vínculos 
contratuais, carreiras, estru- 
tura etária e habilitações li-
terárias. 
Considerado um universo de 
144 833 trabalhadores em 31 
de Dezembro de 20211, de 
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56,7% do efectivo, também 
aqui a feminização do sector 
conhece um crescimento re- 
sidual, situado nos 0,4%. 
Fora da consubstanciação de  
trabalho subordinado, temos 
que considerar ainda 3 498 
trabalhadores em regime de  
prestação de serviços, ou 
seja, mais 300 que em perío- 
do homólogo. Com uma taxa 
de feminização de 56,5%, das 
1 976 mulheres que aqui se 
encontram, 814 são avença- 
das (41,2%) e 1 162 são tare-
feiras (58,8%), com as mulhe- 
res a representarem 59,9% do 
total de tarefeiros e 54,3% 
do de avençados.
Do ponto de vista da relação 
contratual, predominam os 
contratos de trabalho em fun- 
ções públicas por tempo in- 
determinado, com os 117 701 
trabalhadores com este vín-
culo a representarem 91,8% 
do total em análise. Com mais  
11 684 trabalhadores efec-
tivos face a 2020, a taxa de  
efectividade aumenta 0,3 pon- 
tos percentuais (p.p).  
O recurso ao trabalho pre- 
cário aumenta 0,2 % apre-
sentando-se com uma repre- 

acordo com os dados forne- 
cidos, o número de trabalha- 
dores ao serviço cresceu 
4,8% face a período homó-
logo do ano anterior, o que 
reflecte a entrada de mais 
6 558 trabalhadores ao ser-
viço. Com as mulheres a re-
presentarem 55,2% do efec-
tivo, a feminização do sector 
conhece um crescimento re- 
sidual de 0,3%.

Não dispondo da 
totalidade dos Balanços 
Sociais Municipais (308), 
os 254 instrumentos 
analisados pelo STAL, 
para o ano de 2021, 
assumem uma 
representação municipal 
de 82,5%, a que 
corresponde uma 
representação de 88,5% 
dos trabalhadores. 

Numa análise que considera  
128 224 trabalhadores, o acrés- 
cimo de 12 394 trabalhadores  
face a 2020 traduz um cres- 
cimento de 9,5% relativamen- 
te ao universo de trabalhado- 
res então analisado. Com as 
mulheres a representarem 

Comissão Serviço CTFP T.
Indeterminado

Contractos Termo Regime
Substituição

Outros Prestação
Serviços

4 462 106 017 4 356 49 946 3 1982020

4 484 117 701 5 076 32 931 3 4982021

VÍNCULO LABORAL

1 Data a que reporta a informação prestada nos balanços sociais 2021, com base 
na qual a DGAL publica o número de trabalhadores municipais, por sexo e Muni-
cípio, disponível em http://www.portalautarquico.dgal.gov.pt/pt-PT/subsetor-da-
-administracao-local/recursos-humanos/ 
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e os 59 anos (65,6% = 82 
541). O envelhecimento do 
sector deve merecer parti-
cular atenção, sobretudo se 
tivermos em consideração 
que a expressão dos traba-
lhadores que têm 60 a 69 
anos – e, por conseguinte, se  
aproximam da idade de apo- 
sentação/ reforma – aumen- 
ta de 17,4% para 18, 7% (23 
467) e é superior à daqueles 
que têm até 39 anos, inclu-
sive (15,6% = 19 688). Ape-
sar do aumento de 0,3 p.p 
registado na taxa de empre-
go jovem2 (3,3%), verifica-se 
também um aumento na ta- 
xa de envelhecimento3 (+ 1 p.p), 
que situa agora nos 37,4%.
Ao nível das habilitações li- 
terárias, continua a registar- 
-se uma expressão signifi-
cativa de trabalhadores que 
têm habilitações até ao 9º 
ano (39,6% = 50 592), dos 
quais 21,3% tem, no máximo,  
6 anos de escolaridade (27 
249). A redução de 0,8 p.p 
que se faz sentir neste últi- 
mo grupo face a 2020 incide  
apenas sobre os trabalha-
dores com a 4ª classe, man-
tendo-se constante os que 
não concluíram os primeiros  
4 anos de escolaridade (0,2% 
= 270). Ao nível dos traba-
lhadores que têm 12 anos de  
escolaridade, regista-se uma 
subida de 1 p.p, representan- 
do 32,1% do total (41 004). 
Em termos de género, cons-
tata-se que a representativi- 
dade das mulheres aumenta 
em consonância com os ní- 
veis de ensino até aos 12 anos 
de escolaridade: com uma 
representação na ordem dos  
16% entre os trabalhadores 
que não completaram a 4ª 
classe, mantêm-se minori-
tárias até ao 6º ano (37,1%), 
atingindo os 54,2% ao nível 
do 9º ano e com maior inci- 
dência entre os trabalhado- 
res que concluíram os 12 anos 

sentação de 4,0%. Dos 5 076 
trabalhadores contratados a  
termo, cerca de 83% estão a 
termo certo (4 219) e 17% a  
termo incerto (857). A preca- 
riedade tem maior incidência 
entre os assistentes opera-
cionais (55%) e os técnicos 
superiores (29,1%), registan- 
do um decréscimo de 0,8 p.p 
nestes últimos, mas agra-
vando-se entre os primeiros 
(+ 4,4 p.p). As mulheres são 
as mais afectadas pela pre-
cariedade, com o efectivo fe- 
minino (3 527) a represen-
tar 69,5% deste grupo alvo 
(+0,6 p.p).
Ao nível dos cargos/carrei-
ras, encontramos 116 803 
trabalhadores em carreiras 
gerais, representando 91,1% 
do total em análise. Compa- 
rativamente com 2020, a es- 
trutura de trabalhadores so-
fre ligeiras alterações, com 
os técnicos superiores a re-
duzirem a representação de 
18,8% para 18,7% (21 840) 
e os assistentes técnicos de 
22,7% para 22,5% (26 274). 
Em sentido contrário, os as-
sistentes operacionais pas-
sam de 58,5% para 58,8% 
(68 689). 
Com uma taxa de represen-
tação feminina de 59,3%, as 
mulheres (69 223) mantêm-
-se predominantes entre os 
técnicos superiores (72,5%) 
e os assistentes técnicos 
(65,3%), aumentando a re-
presentação em 0,8 p.p en-
tre os assistentes operacio-
nais, onde são maioritárias 
(52,3%).
O peso dos dirigentes dimi- 
nui 0,5 p.p, passando de 2,9% 
para 2,4%, verificando-se um 
ligeiro aumento das mulhe- 
res entre os dirigentes inter-
médios (+ 0,2 p.p) cuja ex-
pressão é agora de 53%.
No plano da estrutura etária, 
predominam os trabalhado-
res com idades entre os 40 

de escolaridade (67,2% = 27  
565). Com a taxa de formação 
superior a manter-se cons- 
tante nos 25% (31 867), as  
mulheres representam 64,8% 
deste efectivo.
Para finalizar, importa salien- 
tar que destes 31 867 traba-
lhadores com habilitações 
entre o bacharelato e o dou-
toramento, 4 961 (15,6%) de- 
sempenham funções como  
assistentes técnicos (3 512)  
ou operacionais (1 809, o  
que indicia um subaproveita- 
mento de conhecimentos e 
competências, com enfoque 
no feminino, já que as mu-
lheres representam 78,5% 
destes assistentes técnicos  
e 78,6% destes operacionais.  
Se muitas se viram força- 
das a abdicar de uma car- 
reira na sua área de forma- 
ção a troco de um vencimen-
to certo num contexto dito 
de estabilidade, para tantas  
outras, o esforço é feito no  
pressuposto de tal poder 
significar o acesso à profis-
são desejada e com o decor-
rer do tempo acabam por ver 
goradas as suas expectati-
vas num quadro que tende a 
perpetuar a desvalorização 
feminina, ao mesmo tempo  
que se revela alheio às ques- 
tões da mobilidade intercar- 
reiras (o que nos levaria a uma 
outra análise).

Importa salientar 
que destes 31 867 
trabalhadores com 
habilitações entre 
o bacharelato 
e o doutoramento, 
4 961 (15,6%) 
desempenham 
funções como 
assistentes 
técnicos (3 512) 
ou operacionais 
(1 809), o que 
indicia um 
subaproveitamento 
de conhecimentos 
e competências.

2 Trabalhadores com menos de 30 anos de idade
3 Trabalhadores com mais de 55 anos de idade
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JURISPRUDÊNCIA

O Supremo Tribunal Administra-
tivo decidiu, no seu Acórdão 
0939/15.9BEPRT 0620/17, que 
os contratos a termo, celebra-

dos pela Administração Pública, devem 
converter-se em contratos por tempo 
indeterminado, se estiverem inquinados 
de irregularidades que justifiquem essa 
conversão, tendo concluído que:

“I . O regime sancionatório estabelecido 
no número 3 do artigo 92.º, do Regime 
do Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas, aprovado pela Lei 59/2008, 
de 11 de Setembro, não previne, nem 
reprime, de forma efectiva, os abusos 

decorrentes da celebração de sucessi-
vos contratos de trabalho a termo, para 
além do prazo ou do número máximo 
de renovações legalmente permitidas.

II. Não se prevendo no direito interno por- 
tuguês outras medidas que previnam 
aqueles abusos, o número 2 do artigo 
92.º do mesmo diploma legal, que proí-
be em absoluto a conversão de contra- 
tos de trabalho a termo celebrados por 
entidades públicas em contratos de tra- 
balho por tempo indeterminado, viola o 
Direito da União Europeia, nomeadamen- 
te o artigo 5.º do Acordo-Quadro anexo 
à directiva n.º 1999/70/CE do Conselho, 
de 28 de Junho de 1999, respeitante ao 
acordo-quadro CES, UNICE e CEEP.”

Por outro lado, determina, ainda, que 
(…) há muitas e boas razões para admi-
tir que a conversão de contratos de tra-
balho a termo celebrados por entidades 
públicas em contratos de trabalho por 
tempo indeterminado convive bem com 
o princípio do concurso público no aces-
so à função pública, quer porque, na ac-
tualidade, a celebração de contratos a 
termo é, ela própria, sujeita a concurso 

Acórdão 0939/15.9BEPRT 
0620/17 do Supremo 
Tribunal Administrativo 
– Conversão dos contratos 
a termo em contratos 
por tempo indeterminado 
na Administração Pública.

público, quer, em qualquer caso, porque 
aquela conversão não constitui uma 
restrição arbitrária do referido princípio, 
justificando-se, tanto pela garantia da 
estabilidade no emprego consagrada 
no artigo 53.º da CRP, com a qual aque-
le princípio tem necessariamente de 
se conciliar, como pela salvaguarda de 
outros princípios fundamentais da acti-
vidade administrativa, nomeadamente  
os princípios da boa fé, da protecção da  
confiança e da proporcionalidade. Pelo 
que, e em conclusão, a conversão de um  
contrato a termo num contrato por tem- 
po indeterminado, por efeito da aplica- 
ção directa da alínea b) do número 2 do  
artigo 5.º da citada Directiva n.º 1999/ 
70/CE, não ofende o regime constitu-
cional de acesso à função pública esta-
belecido no número 2 do artigo 47.º da 
CRP….”

De ter presente que a situação ali ana- 
lisada ocorreu durante a vigência do Re- 
gime do Contrato em Funções Públicas, 
o qual veio a ser substituído pela lei Ge-
ral do Trabalho em Punções Públicas, a 
qual manteve a regulação desta matéria 
em termos idênticos no seu artigo 63.º.
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TABELA REMUNERATÓRIA 
ÚNICA ACTUALIZADA 

 21 1596,52
 22 1649,15
 23 1701,78
 24 1754,41
 25 1807,04
 26 1859,67
 27 1912,31
 28 1964,94
 29 2017,58
 30 2070,21
 31 2122,84
 32 2175,48
 33 2228,11
 34 2280,73
 35 2333,37
 36 2385,99
 37 2438,65
 38 2491,27
 39 2543,91
 40 2596,53

 1 a)
 2 a)
 3  a)
 4  a)
 5 769,20
 6 817,22
 7 869,84
 8 908,77
 9 964,92
 10 1017,56
 11 1070,19
 12 1122,84
 13 1175,46
 14 1228,09
 15 1280,72
 16 1333,35
 17 1385,99
 18 1438,62
 19 1491,25
 20 1543,88

 41 2649,17
 42 2702,15
 43 2755,84
 44 2809,52
 45 2863,21
 46 2916,89
 47 2970,57
 48 3024,25
 49 3077,94
 50 3131,63
 51 3185,32
 52 3238,99
 53 3292,68
 54 3346,37
 55 3400,05
 56 3453,74
 57 3507,42
 58 3561,11

NÍVEL
REMUNERATÓRIO

NÍVEL
REMUNERATÓRIO

NÍVEL
REMUNERATÓRIO

VALOR DO MONTANTE
PECUNIÁRIO €

VALOR DO MONTANTE
PECUNIÁRIO €

VALOR DO MONTANTE
PECUNIÁRIO €

(com aumento intercalar de 1% – Decreto-Lei n.º 26-B/2023)
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TABELAS REMUNERATÓRIAS 
DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL

CARREIRAS DO REGIME GERAL

CARREIRA DE TÉCNICO SUPERIOR

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

 12  16  20  24  28  32  36  40  43  46  49  52  55  58
 €1.122,84 €1.333,35 €1.543,88 €1.754,41 €1.964,94 €2.175,48 €2.385,99 €2.596,53 €2.755,84 €2.916,89 €3.077,94 €3.238,99 €3.400,05 €3.561,11

Posições
Remuneratórias  1  2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13  14

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

CARREIRA DE ASSISTENTE TÉCNICO

Categoria de Coordenador Técnico

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

*Posições
Remuneratórias

Complementares

     15   17   20   22   23   24 
     €1.280,72  €1.385,99  €1.543,88  €1.649,15  €1.701,78  €1.754,41

Posições
Remuneratórias      1   2   3   4   5   6 

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

Categoria de Assistente Técnico

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

*Posições
Remuneratórias

Complementares

 7  8  9  10  11  12 13 14 15 16 17 18 
€869,84 €908,77 €964,22 €1.017,56 €1.070,19 €1.122,84 €1.175,46 €1.228,09 €1.280,72 €1.333,35 €1.385,99 €1.438,62

Posições
Remuneratórias  1  2  3  4  5  6  7 8 9 10 11 12

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros
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CARREIRA GERAL DE ASSISTENTE OPERACIONAL

Categoria de Encarregado Geral Operacional

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

*Posições
Remuneratórias

Complementares

     12    14    15    16
     €1.122,84   €1.228,09   €1.280,72   €1.333,35

Posições
Remuneratórias      1    2    3    4 

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

Categoria de Encarregado Operacional

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

*Posições
Remuneratórias

Complementares

   8   9   10   11  12  13  14
   €908,77  €964,92  €1.017,56  €1.070,19  €1.122,84  €1.175,46  €1.228,09

Posições
Remuneratórias    1   2   3   4   5  6  7

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

Categoria de Assistente Operacional

CARREIRA GERAL DE ASSISTENTE OPERACIONAL

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

     5   6   7   8  9  10  11  12
 €769,20 €817,22  €869,84  €908,77  €964,92  €1.017,56  €1.070,19  €1.122,84

Posições
Remuneratórias

      1   2   3   4   5  6  7  8

 1 a 5   6   7   8   9  10  11  12

20
22

20
23

CARREIRA ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO

Categoria de Fiscal Coordenador

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

*Posições
Remuneratórias

Complementares

      16   18   21   23   25 
      €1.333,35  €1.438,62  €1.596,52  €1.701,78  €1.807,04

Posições
Remuneratórias       1   2   3   4   5 

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros
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CARREIRA ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO

Categoria de Fiscal 

Níveis
Remuneratórios
da Tabela Única
Remuneração 2023

*Posições
Remuneratórias

Complementares

  7  8  10  12  13  14 15 16 17 18 
  €869,84 €908,77 €1.017,56 €1.122,84 €1.175,46 €1.228,09 €1.280,72 €1.333,35 €1.385,99 €1.438,62

Posições
Remuneratórias   1  2  3  4  5  6  7 8 9 10

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

CARREIRAS NÃO REVISTAS 
(RELAÇÃO NÃO EXAUSTIVA)

BOMBEIROS SAPADORES

Carreira/Categoria Escalões

Chefe Principal

Chefe de 1ª classe

Chefe de 2ª classe

Subchefe Principal

Subchefe 1.ª Classe

Subchefe 2.ª Classe

Bombeiro Sapador

 309  326  344  361 384
€2.000,12 €2.107,27 €2.220,71 €2.327,86 €2.472,80

 258  269  281  292 303 321
€1.678,69 €1.748,02 €1.823,66 €1.892,97 €1.962,31 €2.075,76

 223  235  246  258 269 281
€1.458,11 €1.533,74 €1.603,06 €1.678,69 €1.748,02 €1.823,66

 206  218  229  240 252 269
€1.350,97 €1.426,58 €1.495,92 €1.565,25 €1.640,88 €1.748,02

 189  195  200  212 223 235 252
€1.243,82 €1.281,63 €1.313,14 €1.388,77 €1.458,11 €1.533,74 €1.640,88

 171  179  187  195 206 218 229 246
€1.130,37 €1.180,78 €1.231,21 €1.281,63 €1.350,97 €1.426,58 €1.495,92 €1.603,06

 154  160  171  184 189 200 212 229
€1.023,22 €1.061,05 €1.130,37 €1.212,29 €1.243,82 €1.313,14 €1.388,77 €1.495,92

 1   2   3   4   5  6  7 8

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros
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POLÍCIA MUNICIPAL

Carreira/Categoria Escalões

Graduado-coordenador

Agente Graduado Principal

Agente Graduado

Agente Municipal de 1.ª Classe

Agente Municipal de 2.ª Classe

Estagiário

 360  380  410  450
 €1.315,82 €1.385,99 €1.491,25 €1.631,59

 316  326  337  345 360
 €1.161,41 €1.196,51 €1.235,10 €1.263,18 €1.315,82

 269  280  295  316 337
 €996,51 €1.035,10 €1.087,74 €1.161,41 €1.235,10

 222  228  238  254 269
 €841,78 €862,84 €887,74 €943,88 €996,51

 199  209  218  228 249
 €769,20 €796,77 €827,76 €862,84 €926,33

 170       
 a)    

 1  2  3  4  5

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

PESSOAL INFORMÁTICA

Carreira/Categoria Escalões

Especialista de Informática 
Grau 3 Nível 2

Especialista de Informática 
Grau 3 Nível 1

Especialista de Informática 
Grau 2 Nível 2

Especialista de Informática 
Grau 2 Nível 1

Especialista de Informática 
Grau 1 Nível 3

Especialista de Informática 
Grau 1 Nível 2

Especialista de Informática 
Grau 1 Nível 1

Estagiário c/Licenciatura

Estagiário c/curso superior que não confere 
o Grau de Licenciatura

 780  820  860  900
 €2.791,62 €2.934,79 €3.077,94   €3.221,10

 720  760  800  840
 €2.578,98 €2.720,05 €2.863,21 €3.006,36

 660  700  740  780
 €2.368,46 €2.508,81 €2.649,17 €2.791,62

 600  640  680  720
 €2.157,93 €2.298,28 €2.438,65 €2.578,98

 540  580  620  660
 €1.947,39 €2.087,74 €2.228,11 €2.368,46

 480  520  560  600
 €1.736,86 €1.877,23 €2.017,58 €2.157,93

 420  460  500  540
 €1.526,34 €1.666,69 €1.807,04 €1.947,39

 400      
 €1.456,17   

 340      
 €1.245,63   

 1  2  3  4

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheirosa) Base Remuneratória da Administração Pública (€769,20)
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TÉCNICO DE INFORMÁTICA

Carreira/Categoria Escalões

Técnico de Informática 
Grau 3 Nível 2

Técnico de Informática 
Grau 3 Nível 1

Técnico de Informática 
Grau 2 Nível 2

Técnico de Informática 
Grau 2 Nível 1

Técnico de Informática 
Grau 1 Nível 3

Técnico de Informática 
Adjunto de Nível 3

Técnico de Informática 
Grau 1 Nível 2

Técnico de Informática 
Adjunto de Nível 2

Técnico de Informática 
Grau 1 Nível 1

Técnico de Informática 
Adjunto de Nível 1

Estagiário

Estagiário

 640  670  710  750
 €2.298,28 €2.403,55 €2.543,91  €2.684,25

 580  610  640  680
 €2.087,74 €2.193,01 €2.298,28 €2.438,65

 520  550  580  610
 €1.877,23 €1.982,48 €2.087,74 €2.193,01

 470  500  530  560
 €1.701,78 €1.807,04 €1.912,31 €2.017,58

 420  440  470  500
 €1.526,34 €1.596,52 €1.701,78 €1.807,04

 285  300  321  337
 €1.052,65 €1.105,28 €1.178,97 €1.235,10

 370 390  420  450
 €1.350,91 €1.421,08 €1.526,34 €1.631,59

 244  259  274  295
 €908,77 €961,43 €1.014,05 €1.087,74

 332  340  370  400
 €1.217,57 €1.245,63 €1.350,91 €1.456,17

 207  222  238  259
 €789,14 €841,78 €887,74 €961,43

 290      
 €1.070,19   

 187      
 a)   

 1  2  3  4

a) Base Remuneratória da Administração Pública (€769,20)

a) Base Remuneratória da Administração Pública (€ 769,20)

TRÁFEGO FLUVIAL

Carreira/Categoria Escalões

Mestre de Tráfego 
Fluvial

Motorista Prático 
de Tráfego Fluvial

Marinheiro de Tráfego 
Fluvial

 228  238  249  259 274 290 311
€862,84 €887,74 €926,33 €961,43 €1.014,05 €1.070,19 €1.143,88

 181  189  199  209 222 238 254 269
 a) a) €769,20 €796,17 €841,78 €887,74 €943,88 €996,51

 151  160  170  184 199 214 228 249
 a) a) a) a) €769,20 €813,71 €862,84 €926,33

 1   2   3   4   5  6  7 8

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros

Técnico Superior

Coordenador Técnico Assistente Técnico Técnico Informática

Especialista Informática
Encarregado Geral
e Encarregado Operacional Assistente Operacional

Fiscal Coordenador

Fiscal Sapadores

Policia

marinheiros
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a) Base Remuneratória da Administração Pública (€ 769,20)

Carreira/Categoria
Subsistentes

Escalões

Fiscal de Obras

Fiscal de Serviços 
de Água ou Saneamento

Fiscal de Serviços 
de Higiene e Limpeza

Fiscal de Leituras 
e Cobranças

 151  160  175  189 204 218 233 249
 a) a) a) a) €778,62 €827,76 €870,19 €926,33

 151  160  175  189 204 218 233 249
 a) a) a) a) €778,62 €827,76 €870,19 €926,33

 151  160  175  189 204 218 233 249
 a) a) a) a) €778,62 €827,76 €870,19 €926,33

 244  249  254  264
€908,77 €926,33 €943,88 €978,96

 1   2   3   4   5  6  7 8

CARREIRAS SUBSISTENTES 
(RELAÇÃO NÃO EXAUSTIVA)
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Grupo de Pessoal Auxiliar Escalões

Encarregado de Pessoal 
Auxiliar

Encarregado Brigada 
de Serviços de Limpeza

Encarregado Brigada 
de Limpa Colectores

 214  218  222  228
 €813,71 €827,76 €841,78 €862,84

 204  214  222  238 249
 €778,62 €813,71 €841,78 €887,74 €926,33

 204  214  222  238 249
 €778,62 €813,71 €841,78 €887,74 €926,33

 1  2  3  4  5

Chefia Escalões

Chefe de Armazém/ Chefe de Serviços de 
Limpeza/ Chefe de Transportes Mecânicos/
Encarregado de Movimento/Chefe de Tráfego

 295  311  326  340
 € 1.087,74 €1.143,88 €1.196,51 €1.245,63

 1  2  3  4

Carreiras e Categorias 
Subsistentes 

Escalões

Encarregado Operador 
de Estações Elevatórias, de 
Tratamento ou Depuradoras

 204  214  222  238 254
 €778,62 €813,71 €841,78 €887,74 €943,88

 1  2  3  4  5
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